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A crise da COVID-19 abalou o mundo. Isso deixou todas as pessoas com medo e muitas delas 
enlutadas. Prejudicou economias, enfraqueceu os sistemas de saúde e prejudicou o progresso 
rumo a todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Atingiu as pessoas mais 
vulneráveis com mais força. Em todo o mundo, tomadores de decisão se encontraram em 
situações extremamente desafiadoras, mal preparados e com poucos recursos, e tiveram a 
responsabilidade de agir rapidamente com base em informações incertas. Muitas ações 
exemplares foram tomadas, salvando vidas e protegendo meios de subsistência enquanto os 
governos trabalharam com as comunidades para fornecer transporte médico de emergência 
gratuito, estender serviços de água, colocar moratórias em ações de despejos, fornecer abrigo 
temporário, suprimentos de comida de emergência ou benefícios em dinheiro, implementar 
entrega comunitária ou distribuição de remédios para múltiplos meses, instituir programas de 
libertação de detentos para reduzir a superlotação e diminuir o risco de pandemia e gastar 
milhões para mitigar as perdas salariais. No entanto, para garantir uma resposta eficaz a esta 
crise que se desenrola, é necessário aprender com o que não deu certo. 

Isso é crucial para cumprir o mandato do UNAIDS e seu Programa Conjunto. Em nosso trabalho 
em nível local, apoiando governos e comunidades, vimos como a crise da COVID-19 exacerbou 
as dificuldades enfrentadas pelas pessoas que vivem com HIV, inclusive no acesso a cuidados 
de saúde capazes de salvar vidas. Também vimos como a crise ampliou as desigualdades 
sociais e econômicas que aumentam a vulnerabilidade ao HIV de grupos marginalizados – 
incluindo meninas adolescentes e mulheres jovens, pessoas LGBTI, migrantes, trabalhadoras e 
trabalhadores do sexo, pessoas que usam drogas e pessoas privadas de liberdade. É claro 
também que a crise não é apenas um problema do vírus. Em muitos casos, os efeitos indiretos 
da resposta tiveram um impacto ainda mais profundo que o vírus sobre os grupos 
marginalizados. A derrota da AIDS depende de como o mundo responde à COVID-19. 

Quatro décadas de aprendizado com o HIV demonstraram a relação essencial entre os direitos 
humanos e a saúde pública e, portanto, como uma referência para esse aprendizado,
o UNAIDS recebeu o mandato de ajudar a colocar essas lições em prática. Para superar a
COVID-19 e evitar atrasos no progresso da superação da AIDS, os países precisarão construir
respostas à COVID-19 com base no respeito aos direitos humanos e na escuta dos mais
marginalizados. O objetivo deste relatório é ajudar os governos e outras partes interessadas
nacionais a fazer exatamente isto.

Este relatório foi produzido porque observamos, na primeira fase da resposta à COVID-19, 
muitos casos em que as abordagens punitivas e discriminatórias prejudicavam os mais 
vulneráveis e, ao fazê-lo, impediam o progresso no combate à COVID-19 e ao HIV. É vital 
estudá-los para garantir que sejam evitados no futuro. Os exemplos compartilhados no 
relatório são de 16 países com prevalência significativa de HIV e onde estudos de casos mais 
completos puderam ser reunidos. As questões evidenciadas por estes exemplos vão muito 
além desses países e os elementos neles descritos foram relatados em todo o mundo. Os 
exemplos ilustrativos são incluídos não para restringir o foco da discussão apenas aos seus 
países de origem, mas para ilustrar abordagens que refletem muitas nações. 

Prefácio
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Os exemplos são uma fotografia instantânea de um período entre fevereiro e maio de 2020. 
Em várias situações, os governos tomaram medidas muito bem-vindas para abordar casos 
específicos, e tanto o relatório quanto o progresso de nosso trabalho em conjunto nos países 
se beneficiaram muito das nossas conversas construtivas sobre os exemplos incluídos. O 
objetivo de compartilhá-los neste relatório não é atribuir culpas, mas ajudar o mundo a 
aprender lições de casos concretos, incluindo exemplos onde ações judiciais ou 
governamentais ajudaram a retificar impactos prejudiciais aos direitos registrados 
anteriormente, para apoiar os avanços na eficácia da resposta em todos os países do mundo. 

Estamos aprendendo mais sobre a COVID-19 e sobre a resposta no dia a dia. Aprender e se 
adaptar é fundamental para o sucesso. Nós convidamos e esperamos continuar as conversas 
com governos e outras partes interessadas para trocar experiências, fortalecer planos e 
continuar a aprender sobre como podemos melhor apoiar os países em nosso trabalho 
conjunto. 

O que este relatório destaca, acima de tudo, é que, em vez de uma resposta de saúde pública 
e uma resposta baseada em direitos serem polos opostos, as respostas de saúde pública só 
são totalmente eficazes se forem absolutamente fundamentadas nos direitos humanos e 
tiverem a confiança e a segurança inabaláveis das comunidades. Quando a transmissão de 
doenças ocorre entre humanos, os direitos humanos devem ser o motor fundamental da 
resposta. Discriminação, estigmatização e criminalização de comunidades marginalizadas são 
ruins para a saúde de todas as pessoas. Nenhuma pessoa está segura até que todos nós 
estejamos seguros. Quando, em contraste, garantimos que nenhuma pessoa seja deixada 
para trás ou empurrada para trás, isso nos ajuda a seguir em frente. 

A boa notícia é que não precisamos abrir mão de nossos direitos humanos para preservar 
nossa saúde. Os direitos humanos não são apenas intrínsecos, mas também o meio pelo qual 
os governos podem vencer uma pandemia. Venceremos a COVID-19 e venceremos a AIDS, 
enquanto – e se de fato – valorizarmos os direitos e a dignidade de cada pessoa. Os diálogos 
gerados por este relatório nos ajudarão a fazer isso.

O Programa Conjunto está trabalhando lado a lado com os governos, a sociedade civil e as 
comunidades para promover uma resposta às pandemias duplas,  do HIV e do COVID-19,  
baseada em direitos humanos e juntos seremos bem sucedido.

Winnie Byanyima
Diretora Executiva, UNAIDS
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Sumário Executivo

Uma das principais lições aprendidas com a resposta ao HIV é que as abordagens baseadas em 
direitos humanos e o empoderamento da comunidade devem estar no centro de qualquer 
resposta à pandemia. Discriminação, confiança excessiva no direito penal, limitação do espaço 
operacional da sociedade civil e a não adoção de medidas proativas para respeitar, proteger e 
assegurar o cumprimento dos direitos humanos podem dificultar a mobilização das comunidades 
para responder às questões de saúde - um fator necessário para uma resposta eficaz. Respostas 
excessivamente restritivas—especialmente aquelas que não levam em consideração as realidades 
vividas pelas comunidades—e a aplicação violenta e coercitiva podem eliminar a confiança em vez 
de apoiar a conformidade. A pandemia de COVID-19 é uma das ameaças mais graves que a 
sociedade enfrenta hoje. Em um curto período de tempo, atingiu todos os cantos do mundo e 
tocou todos os aspectos de nossas vidas. Os impactos socioeconômicos dessa pandemia serão 
profundos e duradouros, e uma ação rápida e coordenada é necessária para reduzir a transmissão e 
proteger todos contra os impactos mais amplos do vírus.

Ao mesmo tempo, a pandemia do HIV não acabou. Com 1,7 milhão de novas infecções em 2019 e 
38 milhões de pessoas vivendo com HIV em todo o mundo, vivemos em uma época de duas 
pandemias paralelas. Não apenas as lições de uma pandemia devem informar a outra, mas as 
respostas devem apoiar-se mutuamente, tendo o cuidado para não prejudicar o progresso 
alcançado até agora.

A proteção e a promoção dos direitos humanos têm sido centrais para a abordagem e o sucesso da 
resposta ao HIV. O UNAIDS tem a responsabilidade de monitorar, revisar e fornecer orientação 
normativa sobre questões de direitos humanos que tenham impacto sobre a resposta ao HIV em 
qualquer circunstância. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), em sua 
resolução de 2019 sobre o Programa Conjunto do UNAIDS, apelou para "uma abordagem 
revigorada a fim de proteger os direitos humanos e promover a igualdade de gênero e abordar os 
fatores de risco social, incluindo a violência baseada em gênero, assim como determinantes sociais 
e econômicas da saúde”(1). Em 2016, a Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) solicitou ao 
Programa Conjunto do UNAIDS “que apoiasse os Estados Membros dentro de seu mandato na 
abordagem das causas sociais, econômicas, políticas e estruturais da epidemia de AIDS, inclusive 
por meio da promoção da igualdade de gênero e do empoderamento das mulheres e dos direitos 
humanos, na obtenção de múltiplos resultados de desenvolvimento ”(2). Isso inclui os resultados 
de desenvolvimento relacionados à eliminação da pobreza e a provisão de proteção social, 
segurança alimentar e habitação segura. Como afirmou o Secretário-Geral da ONU em seu relatório 
sobre os direitos humanos e a COVID-19, "estamos todos juntos nessa ", e é responsabilidade de 
todas as agências apoiar os esforços da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) em suas respectivas áreas de especialização (3).

A fim de dar cumprimento a esta obrigação, o UNAIDS está se baseando nas lições aprendidas com 
a resposta ao HIV para rever como as ordens de saúde pública no contexto da COVID-19- que 
restringem o movimento de pessoas afetaram os direitos humanos no período que antecedeu 
meados de maio, dando especial atenção às pessoas vivendo com HIV e aquelas mais afetadas pelo 
HIV, incluindo populações-chave (profissionais do sexo, pessoas que usam drogas, homens gays e 
outros homens que fazem sexo com homens, pessoas trans e detentos), mulheres e meninas. 
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Portanto, este relatório fornece percepções e recomendações que se baseiam e utilizam o 
conhecimento obtido na resposta ao HIV sobre os impactos que as medidas de saúde pública 
têm sobre os mais vulneráveis.

Os governos estão enfrentando enormes desafios para responder à pandemia de COVID-19: 
as economias estão em declínio, os aeroportos e as fronteiras estão fechados, o desemprego 
está crescendo e os sistemas de saúde estão sobrecarregados. Em muitos casos, eles 
responderam rapidamente à enorme tarefa de proteger suas populações da COVID-19 e das 
consequências socioeconômicas mais amplas, e responderam ao apelo por solidariedade e 
assistência internacional, ajudando países vizinhos e algumas vezes países distantes. 
Esquemas de proteção social foram expandidos ou criados, pacotes de alimentos foram 
distribuídos e grupos comunitários foram mobilizados para garantir a continuidade dos 
serviços de saúde. Até 20 de maio, o Fundo Monetário Internacional (FMI) estimou que os 
países mobilizaram globalmente cerca de US$ 9 trilhões (4).

Da mesma forma quando surge uma nova doença infecciosa significativa - e como aconteceu 
nos primeiros dias da epidemia de AIDS, pois os modos de transmissão eram desconhecidos - 
as tentativas de conter a disseminação da COVID-19 resultaram em preocupações e violações 
dos direitos humanos, apesar de apelos por um enfoque nos direitos. Houve, pelo menos em 
alguns casos, consequências devastadoras para as comunidades que podem ser vulneráveis à 
COVID-19, ao HIV ou às consequências socioeconômicas mais amplas da pandemia.

Embora alguns direitos humanos possam ser limitados para uma finalidade legítima, como 
proteger a saúde pública, uma abordagem baseada em direitos humanos determina que as 
restrições devem ser legais, necessárias, proporcionais, informadas por evidências, de 
duração limitada e, mais importante, que elas não discriminem tanto na política quanto na 
implementação. Em contextos que estão em constante mudança, as políticas também devem 
mudar, com o surgimento de novas evidências ou com o descobrimento de impactos sobre 
os direitos humanos. As restrições podem ter um impacto desproporcional nas comunidades 
marginalizadas ou estigmatizadas, especialmente se forem aplicadas de forma a aumentar o 
estigma e a discriminação. Os co-patrocinadores do Programa Conjunto do UNAIDS 
apresentaram orientações e recomendações aos países para garantir uma resposta baseada 
em direitos humanos. Este relatório baseia-se nessas orientações e recomendações - e na 
publicação do UNAIDS, Direitos em tempos de COVID-19: lições do HIV para uma resposta eficaz 
de liderança comunitária - para explorar como as lições da resposta ao HIV foram aproveitadas 
na prática durante o início da resposta à COVID-19 e como as várias políticas de bloqueio 
afetaram as pessoas que vivem com ou são vulneráveis ao HIV.

Dada a urgência da situação, não foi possível realizar uma revisão global. Em vez disso, as 
políticas e práticas revisadas nos 16 países presentes neste relatório devem ser vistas como 
exemplos de um fenômeno global muito mais amplo. Devido à necessidade de manter os 
serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV—e à luz da responsabilidade do 
UNAIDS de monitorar as questões de direitos humanos que afetam pessoas que vivem com 
ou são vulneráveis ao HIV—as regiões destacadas neste relatório foram escolhidas porque 
contêm países com algumas das mais altas prevalências de HIV no mundo.

Embora existam muitas boas práticas que nos dão motivos para ter esperança, outras 
constatações são profundamente preocupantes. Muitos governos em níveis nacional e 
subnacional estão agindo para afirmar a proteção dos direitos humanos e capacitar as 
comunidades. Por exemplo, alguns governos estão ampliando o acesso à água, fornecendo 
proteção social, adaptando a prestação de serviços de saúde, fornecendo suprimentos de 
alimentos de emergência, instruindo a polícia a distribuir máscaras e apoiando os profissionais 
de saúde comunitários para alcançar aqueles que provavelmente ficarão para trás.

1 Argentina, Botsuana, Brasil, Camarões, República Centro-Africana, Chile, Colômbia, El Salvador, Etiópia, Jamaica, Quênia, Malawi, Nigéria,
Peru, África do Sul e Uganda.
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No entanto, foram observados exemplos repetidos de violações de direitos, especialmente no 
início da pandemia. A causa das violações de direitos pode ser separada em três categorias:

■ Aquelas em que a própria política ou diretrizes causaram violações de direitos, como
deixar de garantir o acesso ao transporte para emergências médicas.

■ Uma lacuna política/implementação, onde a política é sólida, mas a implementação
resultou em violações de direitos, como o uso desproporcional da força pelas autoridades
encarregadas pela aplicação da lei.

■ Onde a COVID-19 é usada como pretexto para outros abusos de direitos, tais como a cobrança 
de preços superfaturados ou os ataques direcionados às comunidades marginalizadas.

Embora muitas das violações na primeira categoria sejam retificadas no início da resposta à 
pandemia, são a segunda e a terceira categorias que apresentam o potencial de persistir. 
Assim sendo, há uma necessidade de monitoramento e vigilância contínuos dos direitos 
humanos durante o curso de uma pandemia.
No período abrangido por este relatório, dezenas de milhares de pessoas foram presas por 
violarem medidas de bloqueio e toque de recolher nos 16 países analisados. As populações-
chave foram afetadas de forma desproporcional, sofrendo violência, exclusão e prisão sob 
ordens de bloqueio. Profissionais do sexo ficaram de fora das medidas de apoio financeiro 
na maioria desses países, enquanto centenas de pessoas envolvidas na venda de serviços 
sexuais foram presas em vários países. Homens gays e outros homens que fazem sexo com 
homens e pessoas trans têm sido submetidos a prisão e assédio, e as pessoas que usam 
drogas não têm opções seguras de acesso aos serviços de redução de danos. As restrições 
de bloqueio excessivamente amplas afetaram desproporcionalmente as mulheres - por 
exemplo, tornando difícil para as mulheres em trabalho de parto viajarem aos hospitais.
As populações-chave jovens estão particularmente em risco de serem impactadas 
negativamente. Em um projeto regional do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), jovens lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersex (LGBTI) e 
pessoas que usam drogas indicaram que as medidas tomadas para lidar com a COVID-19 os 
tornam mais vulneráveis à violência e à interrupção dos serviços, visto que não podem 
contar com o consentimento e o apoio da família para ter acesso aos serviços, não podem 
acessar os serviços de apoio e de saúde devido às restrições de bloqueio e enfrentam 
aumento da violência devido ao confinamento prolongado em lares que podem não ser 
seguros (5).

Este relatório é uma fotografia instantânea no tempo, com foco nos primeiros dias da pandemia 
de COVID-19, de fevereiro a meados de maio de 2020, chamando a atenção para as experiências 
de algumas das comunidades mais marginalizadas e vulneráveis. Desde então, muitos países 
mencionados neste relatório fizeram alterações e se adaptaram, lições foram aprendidas em 
todo o mundo e alguns problemas foram resolvidos. Esperamos que este relatório gere debates 
sobre essas soluções e boas práticas, semelhantes às primeiras boas práticas aqui descritas. No 
entanto, a realidade continua a ser que, como vimos na resposta ao HIV, as respostas iniciais aos 
surtos e às crises podem afetar significativamente os direitos e o bem-estar das comunidades 
vulneráveis, e é importante reservar um tempo para revisar e analisar ambas as abordagens e os 
resultados, mesmo enquanto continuamos a responder à pandemia.

A análise da resposta inicial à COVID-19 presente neste relatório é baseada em padrões de 
direitos humanos internacionalmente reconhecidos, recomendações de órgãos de saúde 
pública e lições aprendidas com a resposta ao HIV. Para que os direitos humanos estejam no 
centro das estratégias nacionais para abordar a COVID-19—conforme claramente delineado 
neste relatório—essas respostas devem continuar a ser reforçadas e apoiadas pela 
cooperação e assistência internacional. Com base nas lições aprendidas com a resposta ao 
HIV, a seguir estão 10 áreas imediatas de ação para os governos que buscam construir 
respostas à COVID-19 eficazes e baseadas em direitos.
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Leis e aplicação

▶ Evitar o uso desproporcional, discriminatório ou excessivo do direito penal: como mostraram 
as experiências com a criminalização de populações-chave e a exposição, a não revelação do 
estado sorológico e a transmissão do HIV, o uso excessivo ou discriminatório do direito penal é 
prejudicial para uma resposta de saúde pública. O uso do direito penal como parte central de uma 
resposta de saúde pública—por exemplo, criminalizando a exposição, transmissão ou 
disseminação da doença—pode aumentar o risco de transmissão e minar a educação e o 
empoderamento. Dezenas de milhares de pessoas foram presas por violarem as ordens impostas 
devido à COVID-19 nos países analisados, e a pesquisa mostra muitos exemplos de confiança 
excessiva e prejudicial em leis criminais e penalidades para garantir o cumprimento da lei. Os 
governos devem evitar impor abordagens coercitivas e punitivas para responder à COVID-19; em 
vez disso, devem abordar as barreiras ao cumprimento das ordens de saúde pública, apoiar 
campanhas de informação para educar o público sobre a COVID-19 e evitar, sempre que possível, o 
uso de sanções penais. A experiência com a resposta ao HIV demonstrou que, quando essas 
medidas punitivas e coercitivas são suspensas, o número de novos casos diminuem, melhores 
resultados de saúde são alcançados e os direitos humanos são protegidos.

▶ Acabar com a aplicação discriminatória contra populações-chave: profissionais do sexo, 
homens gays e outros homens que fazem sexo com homens, pessoas trans e outros grupos 
vulneráveis que sofreram violência tiveram o acesso negado aos serviços ou foram sujeitos à 
aplicação discriminatória de acordo com as ordens de bloqueios impostas devido à COVID-19. A 
história da epidemia de HIV mostra que a violência, o assédio e a discriminação de populações-
chave têm um impacto direto no estigma internalizado e nos resultados alcançados com a 
resposta ao HIV. Os governos devem tomar medidas imediatas para lidar com isso, incluindo 
emendas de leis e treinamento do pessoal de linha de frente contra todas as formas de 
discriminação.

▶ Proibir explicitamente a violência estatal e responsabilizar as forças policiais e de 
segurança por respostas ou ações desproporcionais ao aplicar medidas de respostas à 
COVID-19: este relatório detalha relatos múltiplos e generalizados do uso de violência por 
membros das forças policiais e de segurança, incluindo o uso da força letal, para impor as 
medidas de saúde pública, como toques de recolher e  uso de máscaras. Tal como observado na 
pandemia do HIV, essas abordagens podem desviar tempo e recursos de uma abordagem mais 
capacitadora que garanta o acesso aos serviços essenciais, como assistência médica 
(particularmente serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV). Elas estabelecem o 
medo de prisão ou violência, criando barreiras para alcançar esses serviços cruciais. Os governos 
devem implementar a aplicação da lei de maneira consistente com o direito internacional dos 
direitos humanos e—do mais alto nível—eles devem: garantir os direitos relacionados ao uso da 
força, prisão e detenção, julgamento justo e acesso à justiça e à privacidade; garantir que a 
polícia e as forças de segurança exerçam contenção; e responsabilizar as forças de segurança 
pelos abusos cometidos. As agências de aplicação da lei devem ser lembradas de que a 
proibição contra a privação arbitrária da vida, tortura e outros maus-tratos é absoluta e 
inderrogável em todos os momentos.

Acesso aos serviços e suporte

▶ Incluir exceções razoáveis para garantir que as restrições legais ao movimento não 
impeçam o acesso a alimentos, água, assistência médica, abrigo ou outras necessidades 
básicas: a maioria das leis nos 16 países analisados para este relatório permite que todas as 
pessoas se desloquem em busca de comida, água e saúde, mas na prática, bloqueios 
excessivamente amplos em alguns países estão minando o acesso aos serviços essenciais, 
incluindo o acesso aos serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV e de nutrição 
adequada que são essenciais para pessoas vivendo com HIV. Em alguns casos, as medidas de 
bloqueios particularmente severas levaram a mortes e danos físicos porque as pessoas não 
conseguiam atender às necessidades básicas. Os governos devem permitir exceções que 
reflitam a complexidade da sobrevivência básica e a diversidade das necessidades durante 
emergências de saúde pública.
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▶ Tomar medidas proativas para garantir que as pessoas, em especial membros de 
grupos vulneráveis, possam acessar serviços de prevenção e tratamento para o HIV e 
atender à outras necessidades: Além de fazer exceções às restrições ao movimento, este 
relatório detalha medidas específicas que os governos estão implementando para apoiar a 
concretização dos direitos à saúde, à alimentação e à água potável. A amplitude e a escala da 
necessidade, no entanto, muitas vezes ultrapassam a capacidade. Muitos países estão vendo 
interrupções documentadas no tratamento ou na prevenção do HIV, com mudanças mais 
agressivas de políticas sendo necessárias para garantir o acesso, particularmente aos serviços 
de redução de danos. Os governos e as agências internacionais de financiamento devem 
implementar a prestação de serviços diversificada e acelerar o financiamento de emergência 
e as mudanças de política.

▶ Reduzir rapidamente a superlotação em locais de detenções e tomar todas as medidas 
necessárias para minimizar o risco de transmissão da COVID-19 e garantir o acesso à 
saúde e ao saneamento para pessoas privadas de liberdade: as populações carcerárias 
têm uma sobrerrepresentação de pessoas com dependência de drogas, HIV, tuberculose e 
hepatite B e C; e detentos e outras pessoas encarceradas podem apresentar maior risco de 
complicações de COVID-19 que vão além da vulnerabilidade à infecção da doença. Quase 
todos os países analisados libertaram algumas pessoas das prisões para lidar com a 
superlotação e reduzir a propagação e o risco de transmissão da COVID-19 entre as pessoas 
privadas de liberdade. Vários países reduziram significativamente a superlotação. Em muitos 
lugares, no entanto, as libertações de detentos têm ocorrido em números muito pequenos 
para apresentar um impacto significativo. Este relatório detalha exemplos em que os maus-
tratos contra pessoas em penitenciárias podem levar à disseminação da COVID-19. O acesso 
a testes e cuidados médicos é um problema significativo para muitas pessoas em 
penitenciárias em meio a pandemia de COVID-19. Em lugares onde os bloqueios cortaram o 
apoio familiar e judiciário, há maiores preocupações com os direitos. Os governos devem 
garantir a libertação de pessoa em risco particular de  COVID-19 onde for seguro, pessoas 
cujos crimes não são reconhecidos pelo direito internacional e quaisquer outras pessoas que 
possam ser libertadas sem comprometer a segurança pública, como aquelas condenadas por 
delitos menores e não violentos, com consideração específica dada às mulheres e crianças.

▶ Implementar medidas para prevenir e enfrentar a violência de gênero contra mulheres, 
crianças e pessoas LGBTI durante o lockdown: a violência interpessoal contra as mulheres 
está associada a maiores taxas de infecção pelo HIV, enquanto a violência contra pessoas 
LGBTI mostrou ter um impacto significativo no acesso aos serviços de prevenção, testagem e 
tratamento para o HIV e nos resultados positivos da resposta ao HIV. Quase todos os países 
analisados viram aumentos significativos nos relatos de violência de gênero e, ainda assim, 
nenhuma das restrições de bloqueios revisadas permitem explicitamente que as pessoas 
saiam de casa ou mudem de domicílio para escapar da violência de gênero. Os governos 
devem expandir os serviços e permitir a movimentação de pessoas para escapar do abuso e 
apoiar as pessoas que buscam assistência.

▶ Designar e apoiar trabalhadores essenciais, incluindo profissionais de saúde 
comunitários e prestadores de serviços liderados pela comunidade, jornalistas e 
advogados: A pandemia do HIV mostrou como os jornalistas são críticos para obter 
informações irrestritas e confiáveis para as pessoas durante uma pandemia; os advogados, 
para criar responsabilidade para uma resposta baseada em direitos; e os profissionais de 
saúde comunitários e prestadores de serviços de saúde liderados pela comunidade, para 
alcançar as pessoas marginalizadas e diversificar a prestação de serviços. A maioria dos 
governos, mas não todos, designou esses três grupos como trabalhadores essenciais, 
embora prisões e assédio contra esses grupos tenham sido documentados em vários locais. 
Em alguns países, ainda há grandes barreiras para esses profissionais trabalharem de forma 
eficaz sob ordens de bloqueio. Os governos devem garantir que esses grupos sejam 
designados como trabalhadores essenciais e tenham apoio para trabalhar com segurança 
durante a pandemia.
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Participação e Estado de Direito

▶ Garantir que as limitações de movimento sejam específicas, com duração limitada e 
informadas por evidências, e que os governos ajustem as medidas em resposta às 
novas evidências e conforme o surgimento de problemas: como este relatório mostra, 
muitas das limitações criam barreiras ou dificuldades para as pessoas vivendo com ou 
vulneráveis ao HIV. É importante que essas limitações sejam de duração limitada e revisadas 
regularmente. A maioria das ordens de saúde pública nesses 16 países é específica e de 
duração limitada. Os governos devem revisar periodicamente as medidas de saúde pública 
para identificar possíveis violações de direitos e outros problemas. Eles devem ajustar as 
medidas para corrigir esses problemas e incorporar novas evidências sobre a COVID-19.

▶ Criar espaço para a sociedade civil independente e a responsabilidade judicial, 
garantindo a continuidade apesar das restrições ao movimento: Comunidades e 
mecanismos de prestação de contas têm sido fundamentais para a resposta ao HIV, pondo 
termo à discriminação e alcançando aqueles com maior probabilidade de ficar para trás. Da 
mesma forma, nos primeiros dias da pandemia de COVID-19, vimos comunidades de pessoas 
vivendo com ou vulneráveis ao HIV se mobilizando para fornecer apoio ou outros serviços 
relacionados ao HIV. A sociedade civil e os tribunais ajudaram a melhorar a resposta à 
COVID-19 em muitos países onde ambos podem operar livremente, destacando os 
problemas vividos pelas comunidades e oferecendo e implementando soluções. Os 
governos devem envolver as comunidades desde o início em todas as medidas de resposta. 
Isso inclui consultas rápidas e amplas com uma série de partes interessadas antes de impor 
restrições ao movimento, e criar espaço para que as vozes da sociedade civil possam se 
engajar e monitorar a resposta à COVID-19. Os tribunais devem continuar a funcionar, 
sempre que possível, especialmente quando os interesses da liberdade ou a legalidade das 
ordens de saúde pública estão em jogo.

Conforme os países refletem sobre os próximos meses ou anos da pandemia de COVID-19, os 
governos precisarão calibrar suas respostas para uma pandemia que provavelmente verá 
ondas de novas infecções e epidemias em todo o mundo por algum tempo. Este relatório 
aborda a resposta inicial à COVID-19 no contexto de rápida mudança e evolução com base 
nas lições aprendidas com a resposta ao HIV. Os países já estão adotando novas respostas, 
diferentes das relatadas aqui, à medida que o surto muda, enquanto outros já estão 
reintroduzindo medidas de lockdown em lugares onde houve novas ondas de infecções. 
Nesse contexto, intervenções para limitar o movimento de pessoas por meio de lockdowns, 
ordens de permanência em casa, requisitos de distanciamento físico e toques de recolher 
podem continuar a ser implantados como parte de uma resposta mais ampla à COVID-19. Ao 
tomar essas medidas, deve-se considerar urgentemente a maximização de abordagens 
baseadas em direitos que empoderem e envolvam as comunidades, garantam a resiliência e 
desenvolvam a cooperação. Este relatório mostra que isso será particularmente importante 
para as pessoas que vivem com HIV e populações-chave, e para assegurar a confiança na 
resposta de saúde pública à frente.
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Introdução

As pandemias são um tipo específico de crise— um inimigo invisível, não criado por nós, que 
se estende por todo o mundo e exige ações ousadas e decisivas para proteger a saúde das 
populações. À medida que os países em todo o mundo respondem à pandemia de COVID-19, 
é fundamental que a resposta esteja firmemente fundamentada no respeito pelos direitos 
humanos. 

A pandemia de HIV ensinou ao mundo que esse imperativo vem do valor intrínseco da vida 
humana e da dignidade, e porque as respostas baseadas em direitos são mais eficazes no 
longo prazo para envolver, educar e capacitar as comunidades para proteger sua própria 
saúde e para disseminar consciência e informações precisas. As violações de direitos podem 
prejudicar a confiança e o cumprimento das diretivas de saúde pública, a resiliência 
econômica e, em última instância, o sucesso dos esforços de saúde pública ao longo do 
tempo.

Embora existam diferenças claras entre a COVID-19 e o HIV, esses princípios continuam a ser 
relevantes à medida que os governos procuram garantir a participação consistente do 
público com recomendações de saúde pública durante vários meses enquanto o mundo 
espera por uma vacina eficaz. Intervenções como distanciamento físico, uso de máscaras, 
rastreamento de contato, quarentena e isolamento de pessoas com a COVID-19 são 
ferramentas críticas na luta. Sem um planejamento cuidadoso da implementação prática 
dessas intervenções no início da pandemia e uma dependência excessiva de coerção e força 
para promover o cumprimento das mesmas, os governos podem catalisar uma miríade de 
consequências negativas para as pessoas, incluindo obstrução do acesso à moradia segura, 
comida, água, saneamento, prevenção e tratamento para o HIV, e outros cuidados médicos 
que salvam vidas, todos os quais podem ter impacto sobre os serviços e prevenção do HIV e 
sobre a adesão ao tratamento e resultados alcançados. Devido aos padrões de 
marginalização social e econômica e a aplicação discriminatória, essas consequências 
negativas recaem mais pesadamente sobre as comunidades vulneráveis, incluindo mulheres, 
pessoas LGBTI, profissionais do sexo, pessoas em situação de rua, populações indígenas e 
pessoas com deficiência. Para muitas pessoas que vivem com HIV, essas políticas iniciais de 
resposta à COVID-19 podem exacerbar o estigma e os desafios que já enfrentam.

Os governos devem agir de forma rápida, abrangente e coerente, atualizando suas respostas 
com base na evolução das evidências para reagir a esse vírus altamente contagioso e que se 
espalha rapidamente. No entanto, a urgência apresenta um desafio: quanto mais rápido e 
amplamente os governos respondem à COVID-19, maior é o risco de violações de direitos que 
minam os objetivos de saúde pública. Ao mesmo tempo, os governos estão implementando 
políticas e programas que protegem os direitos - muitos dos quais são detalhados neste 
relatório - para garantir o acesso aos serviços básicos, fornecer proteção contra a violência e 
implantar a aplicação da lei de maneira protetora e capacitadora.
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A pandemia de COVID-19 é uma emergência de saúde pública —mas é muito 
mais. É uma crise econômica. Uma crise social. E uma crise humana que está 
rapidamente se tornando uma crise de direitos humanos... Ao respeitar os 
direitos humanos neste tempo de crise, iremos construir soluções mais 
eficazes e inclusivas para a emergência de hoje e a recuperação de amanhã.

— Secretário-Geral das Nações Unidas António Guterres

A Assembleia Geral da ONU (6), o Secretário-Geral das Nações Unidas (3) e outros líderes e órgãos 
de direitos humanos emitiram fortes apelos para uma resposta baseada em direitos humanos à 
COVID-19 e recomendaram cautela sobre como garantir que as restrições aos movimentos não 
criem uma crise de direitos humanos (7, 8). O UNAIDS e os seus co-patrocinadores anunciaram 
uma série de conselhos normativos e diretrizes para ajudar os governos a abordar a COVID-19 
com uma abordagem baseada em direitos humanos (9–19). Em março de 2020, o UNAIDS 
publicou Direitos em tempos de COVID-19: lições do HIV para uma resposta eficaz de liderança 
comunitária com o fim de  apresentar lições específicas da resposta ao HIV (19, 20). Este relatório 
baseia-se nesses documentos normativos e de orientação para explorar como eles foram 
implementados e como as lições da resposta ao HIV foram adotadas na prática durante a 
resposta inicial à COVID-19.

Este relatório apresenta como foco os primeiros dias da pandemia, de fevereiro a meados de 
maio. Com base nas lições aprendidas com a resposta ao HIV, o relatório analisa como as ordens 
de saúde pública restritivas de movimento e outros aspectos relacionados da resposta à 
COVID-19 impactaram os direitos humanos. Também examinamos as medidas tomadas pelos 
governos para proteger os direitos, com foco particular nas pessoas que vivem com HIV e 
pessoas afetadas ou em risco de contrair o HIV (incluindo populações-chave, mulheres e 
meninas). Em um ambiente em rápida mudança, este relatório captura apenas uma fotografia 
instantânea no tempo e reconhecemos que, em muitos casos, os países mudaram e adaptaram 
continuamente suas abordagens e estratégias em resposta às preocupações, resolvendo os 
problemas à medida que eles surgiam.

Algumas dessas boas práticas são retratadas aqui. Os primeiros estágios de uma pandemia e as 
resposta são críticos, e é importante refletir e analisar essas primeiras semanas e meses, mesmo 
enquanto continuamos respondendo à crise. Esperamos que este relatório possa ser usado para 
informar ações e atualizar as respostas das políticas à medida que a COVID-19 continua a 
prejudicar a vida social e econômica em comunidades em todo o mundo.

A COVID-19 afetou todas as regiões do mundo e, portanto, os problemas tratados neste relatório 
são globalmente relevantes. Para permitir uma análise mais ampla, o relatório tem como foco 
duas das regiões que contêm países com algumas das mais altas prevalências de HIV no mundo: 
a África Subsaariana e a América Latina e o Caribe. É importante observar, entretanto, que 
lockdowns e questões de direitos humanos relacionados com esses territórios estão presentes 
em países de todas as regiões, incluindo a Ásia e o Pacífico e a Europa. O enfoque geográfico 
deste relatório, escolhido para se adequar às limitações práticas e de tempo e para focar nas 
regiões mais atingidas pelo HIV, não deve ser interpretado como uma implicação de que as 
preocupações são mais agudas ou que as questões estão confinadas aos países analisados.
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Metodologia

Esta revisão da política e prática tem como foco as restrições ao movimento e questões 
relacionadas durante a resposta inicial à COVID-19: as leis e políticas estabelecidas, suas 
implementações e seus efeitos sobre os direitos humanos, bem como as ações tomadas 
pelos governos para proteger os direitos humanos e atenuar as consequências negativas de 
bloqueios ou outras restrições. Em termos de questões revisadas, o escopo deste relatório foi 
baseado em uma combinação de relatórios anteriores de preocupações com os direitos 
humanos por comunidades de pessoas vivendo com ou vulneráveis ao HIV e a experiência 
anterior do UNAIDS com a resposta ao HIV. De particular importância foi a compreensão do 
UNAIDS sobre os tipos de violações de direitos humanos que afetariam os resultados 
alcançados no contexto de saúde pública—neste caso, para a COVID-19 e o HIV—que foram 
examinados na publicação Direitos em tempos de COVID-19, lançada no início deste ano.

A metodologia foi desenvolvida para evitar que tempo e recursos sejam desviados da 
resposta à COVID-19, e para permitir a coleta de informações durante uma resposta à 
pandemia em contextos que apresentavam lockdowns e outras limitações ao movimento 
durante o período de análise para um relatório que seria publicado em um período de tempo 
relativamente curto. Uma revisão global estava além do escopo e do tempo necessário para 
elaboração deste projeto, portanto, o relatório está restrito a duas regiões: a América Latina e 
o Caribe e a África Subsaariana. Essas regiões foram escolhidas porque contêm países com a
maior prevalência de HIV.

Dentro de cada região, os seguintes critérios foram usados para selecionar os países:

■ Garantia de representação em todas as classificações de renda.

■ Inclusão de pelo menos um país de cada uma das regiões da África oriental, meridional,
ocidental e central, da América do Sul e Central e do Caribe.

■ Certificação de que a maioria dos países tenha um escritório do UNAIDS.

Os países foram escolhidos aleatoriamente até que os critérios acima fossem atendidos. No 
final, 16 países foram selecionados: Argentina, Botsuana, Brasil, Camarões, República Centro-
Africana, Chile, Colômbia, El Salvador, Etiópia, Jamaica, Quênia,  Malawi Nigéria, Peru, África 
do Sul e Uganda.

O UNAIDS fez parceria com o Instituto O'Neill de Direito Nacional e Global de Saúde da 
Universidade de Georgetown para coordenar a pesquisa e a elaboração.

As perguntas foram desenvolvidas com base nas observações e recomendações presente em 
Direitos em tempos de COVID-19, publicação sobre o que a resposta ao HIV nos ensinou a 
respeito das questões de direitos humanos e como a pandemia de COVID-19 poderia impactar 
negativamente as pessoas vivendo com ou vulneráveis ao HIV.

Os dados foram coletados de fevereiro de 2020 a 19 de maio de 2020, com atualizações 
limitadas após esse período. As informações para cada país foram coletadas por meio de: (a) um 
questionário qualitativo enviado à especialistas em direitos humanos com conhecimento local
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de cada país; (b) uma análise de documentos legais e relatórios governamentais, de 
organizações não governamentais e da mídia; (c) uma consulta com especialistas nacionais em 
direitos humanos; e (d) observações do equipe do UNAIDS. Sempre que possível, fontes públicas 
relevantes são citadas. As informações foram verificadas por especialistas em direitos humanos, 
leis e desenvolvimento com experiência de trabalho nos países relevantes. O relatório preliminar 
foi então o tema de uma debate entre os 16 países analisados, e um convite foi feito para corrigir 
quaisquer erros factuais no documento.

Embora este breve relatório não consiga retratar toda a realidade dos contextos nacionais, ele 
procura compreender um pouco do que está acontecendo em relação aos direitos e à 
COVID-19 em um contexto de rápida evolução com mobilidade limitada. O relatório não 
pretende fornecer uma visão completa de cada país, uma vez que não era viável cobrir todas as 
áreas de interesse dos direitos humanos ou todas as ações tomadas pelos países. O relatório 
também está sujeito a limitações quando dados ou informações completas não são de 
domínio público ou não estão prontamente disponíveis. Isso inclui políticas socioeconômicas 
mais amplas e programas de apoio implementados por governos para enfrentar os efeitos 
diretos e indiretos da pandemia; questões de direitos humanos levantadas pelo uso crescente 
de tecnologias digitais nas respostas à COVID-19, incluindo rastreamento de contatos, 
disseminação de mensagens de saúde pública e cuidados de saúde; e acesso mais amplo aos 
cuidados de saúde relacionados à COVID-19 durante a pandemia, incluindo as tecnologias 
atuais, como ventiladores e possíveis vacinas e tratamentos.

Com base nas conclusões da revisão das lições aprendidas com a resposta ao HIV e a 
orientação de direitos humanos da ONU, este relatório está estruturado em torno de 10 áreas-
chave para ação por parte dos governos que nos próximos meses serão responsáveis por 
fornecer orientação para uma resposta à COVID-19 baseada em direitos. 



16

Apresentação do cenário atual: limitando o 
movimento de pessoas em resposta à COVID-19

Países em todo o mundo implementaram uma série de medidas para reduzir a transmissão do 
vírus responsável pela COVID-19. Uma das medidas mais comuns—embora não seja de forma 
alguma universal—é o bloqueio que impõe restrições à movimentação de indivíduos, como 
limitar as pessoas a um determinado raio de seu domicílio e/ou impedi-las de deixar seu local de 
residência. Alguns países instituíram bloqueios parciais onde as restrições são de nível 
subnacional ou apenas para determinados horários do dia, como o toque de recolher. Embora 
as restrições à liberdade de movimento sejam permitidas para atingir um objetivo legítimo, 
como proteger a saúde pública, os estados ainda têm a responsabilidade de garantir que tais 
restrições sejam proporcionais, informadas por evidências e de duração limitada.

Dos 16 países analisados, 12 emitiram vários graus de ordens de bloqueio ou de permanência 
em casa; apenas Camarões, República Centro-Africana e Etiópia não implementaram tais 
intervenções. O governo do Malawi emitiu uma ordem de bloqueio, mas foi suspensa por 
ordem judicial antes de entrar em vigor.

Os lockdowns são amplamente nacionais, exceto no Brasil, onde foram emitidos por alguns 
governos estaduais e municipais. Argentina, Chile, Jamaica, Quênia e Nigéria apresentam 
algumas restrições em vigor em nível nacional, como toque de recolher, junto com medidas de 
bloqueio mais extensas em certas áreas (21–37). Consulte a Tabela 1 para obter mais detalhes.

Ao contrário das políticas para a quarentena médica de pessoas com suspeita de exposição ao 
vírus da COVID-19 ou isolamento de casos (ambas se aplicam a indivíduos específicos), as 
ordens de bloqueio se aplicam à população em geral. Um conjunto básico de restrições é 
bastante uniforme entre os países. Negócios não essenciais são fechados, com seus 
funcionários solicitados a trabalhar em casa, se possível. O tamanho das reuniões e o número 
de pessoas em veículos de transporte público são limitados. As pessoas são instruídas a ficar 
em casa, a menos que sejam trabalhadores essenciais ou participem de atividades permitidas. 
A lista de atividades permitidas varia entre os países. Todos os 12 países permitem que as 
pessoas saiam de casa para obter comida ou assistência médica. Na Colômbia, as pessoas têm 
permissão explícita para se exercitarem ao ar livre (38). Nigéria (39) e África do Sul (40) 
também adicionaram exercícios físicos à lista de atividades permitidas, pois abrandaram as 
restrições de lockwdown.

Chile, Jamaica, Quênia, Nigéria, Peru, África do Sul e Uganda implementaram toques de recolher 
noturnos, em vez de lockdowns ininterruptos. Esses toques de recolher abrem exceções apenas 
para trabalhadores essenciais e, em alguns casos, para pessoas que procuram atendimento 
médico de emergência. No Chile (26) e no Quênia (30), os toques de recolher são nacionais, mas 
apenas algumas áreas têm ordens de bloqueio em vigor durante o dia (41-43). Na Nigéria (39) e 
na África do Sul (33), os toques de recolher foram instituídos como parte da primeira fase de 
redução dos lockdowns.

Alguns países tomaram medidas adicionais para restringir os movimentos de pessoas. 
Uganda proibiu o uso de transporte sem permissão oficial (44). Em Botsuana (23), no Chile 
(45) e em El Salvador (46), as pessoas foram obrigadas a se registrar ou solicitar permissão
antes de saírem de casa. No Chile, as pessoas tinham três horas para compras de bens
essenciais duas vezes por semana e cinco horas ou 24 horas (dependendo da distância que
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deveriam viajar) para comparecer ao funeral de um parente próximo (47). Na Argentina, as 
pessoas eram obrigadas a se registrar caso desejassem viajar além de um quilômetro de 
suas casas (48). O governo da cidade de Buenos Aires inicialmente exigiu que as pessoas 
com mais de 70 anos se registrassem antes de sair de casa e ligassem para uma linha direta, 
cujas operadoras as informariam dos perigos associados à COVID-19 e tentariam convencê-
las a ficar em casa; um juiz declarou esta medida discriminatória e anulou-a, e em virtude 
disso, o governo a rebaixou a uma recomendação (49, 50). Em partes da Colômbia (51), de 
El Salvador (46), da Jamaica (52) e do Peru (53, 54), as pessoas só podem sair em 
determinados dias da semana, com dias às vezes atribuídos com base no gênero ou no 
número de identidade nacional. Camarões (34), República Centro-Africana (36), Etiópia (37) 
e Malawi (55) não instituíram ordens gerais de bloqueio, mas implementaram algumas 
restrições mais específicas. Todos os quatro países fecharam escolas e limitaram o tamanho 
das reuniões (embora no Malawi o limite seja de 100 pessoas). Camarões ordenou que os 
bares e restaurantes fechassem às 18 horas, enquanto a República Centro-Africana fechou 
totalmente os bares e restaurantes, exceto para os serviços de take-away (35, 36).

País Medidas implementadas

Isenções para busca de 
alimentos, cuidados 
médicos, prática de 
exercício físico e 
assistência prestada por 
cuidadores informais

É necessário registro 
ou permissão para 
sair de casa?

Máscaras 
necessárias em
público?

 Relatos de 
prisões ou uso 
de violência 
para impor 
lockdown ou 
outras 
restrições/
requisitos?

Lockdown nacional

Argentina
Algumas medidas nacionais; 
lockdown mais severo em 
algumas partes do país

Alimentos, cuidados 
médicos, assistência 
prestada por cuidadores 
informais

Sim Sim Sim

Botsuana Lockdown nacional Alimentos, cuidados médicos Sim Sim Sim

Brasil Lockdown em algumas 
partes do país

Alimentos, cuidados médicos, 
assistência prestada por 
cuidadores informais

Não Sim Não

Camarões Sem lockdown ou 
toque de recolher

N/A N/A Sim Sim

República
Centro-Africana Sem lockdown ou

toque de recolher
N/A N/A

Recomendado, mas 
não obrigatório Sim

Chile

Algumas medidas nacionais, 
incluindo toque de recolher; 
lockdown mais severo em 
algumas partes do país

Alimentação, assistência médica 
(pode ser necessária permissão 
ou registro), assistência prestada 
por cuidadores informais

Sim Sim Sim

Colômbia Lockdown nacional

Alimentos, cuidados 
médicos, prática de exercício 
fisico, assistência prestada 
por cuidadores informais

Pessoas com permissão 
para sair em 
determinados dias (em 
algumas partes do país)

Sim Sim

El Salvador Lockdown nacional
Alimentação, assistência médica 
(pode ser necessária permissão 
ou registro), assistência prestada 
por cuidadores informais

Sim; pessoas têm permissão 
para sair apenas em 
determinados dias

Sim Sim

Tabela 1. Visão geral das medidas de lockdown adotadas e aplicação de lockdown a partir de 15 de maio de 2020 A
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A Esta tabela descreve as medidas de bloqueio que foram adotadas em qualquer momento durante a pandemia COVID-19. Algumas podem não estar mais em vigor.

País Medidas implementadas

Isenções para busca de 
alimentos, cuidados 
médicos, prática de 
exercício físico e 
assistência prestada por 
cuidadores informais

É necessário registro 
ou permissão para 
sair de casa?

Máscaras 
necessárias em
público?

 Relatos de 
prisões ou uso 
de violência 
para impor 
lockdown ou 
outras 
restrições/
requisitos?

Etiópia Sem lockdown ou
toque de recolher

N/A N/A Sim Sim

Jamaica

Algumas medidas nacionais, 
incluindo toque de recolher; 
lockdown mais severo em 
algumas partes do país

Alimentos, cuidados médicos

Pessoas com permissão para 
sair apenas em determinados 
dias em algumas partes do 
país sob lockdown específico

Sim Sim

Quênia

Algumas medidas de âmbito 
nacional, incluindo toque de 
recolher e restrições à 
circulação entre condados; 
lockdown mais severo em 
algumas partes do país

Alimentos, cuidados 
médicos (pode ser 
necessária permissão ou 
registro)

Não,
exceto durante
toque de recolher

Sim Sim

Malawi Sem lockdown ou
toque de recolher

N/A N/A Não Sim

Nigéria

Algumas medidas nacionais, 
incluindo toque de recolher; 
lockdown mais severo em 
algumas partes do país

Alimentos, cuidados médicos Não Sim Sim

Peru Bloqueio nacional, 
incluindo toque de 
recolher

Cuidados médicos, 
assistência prestada por 
cuidadores informais

Pessoas com permissão 
para sair apenas em 
determinados dias

Sim Sim

África do Sul Bloqueio nacional, 
incluindo toque de 
recolher

Alimentos, cuidados médicos Não Sim Sim

Uganda Bloqueio nacional, 
incluindo toque de 
recolher

Alimentos, cuidados 
médicos (pode ser 
necessária permissão ou 
registro)

Sim Sim Sim
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Ordens de saúde pública no contexto da  COVID-19 e 
direitos humanos

A pandemia de COVID-19 é um momento excepcional e a legislação internacional de direitos 
humanos permite que os governos limitem temporariamente o exercício de alguns direitos 
humanos com o propósito legítimo e convincente de proteger vidas e a saúde pública. As 
lições aprendidas com a resposta ao HIV reafirmam o imperativo de seguir os princípios-
chave ao aplicar medidas de limitação de direitos—a saber, que essas medidas devem ser 
legais, necessárias, proporcionais, não discriminatórias e limitadas a atingir um objetivo 
legítimo. O requisito de proporcionalidade significa que as restrições devem ser adequadas 
para garantir o cumprimento de suas funções (de maneira eficaz), da forma menos intrusiva e 
menos restritiva para garantir o cumprimento de suas funções de proteção, e devem ser 
proporcionais ao interesse a ser protegido (56). 

Reconhecendo que essas limitações e restrições estão impactando a resposta ao HIV e as 
pessoas vivendo com e vulneráveis ao HIV, o UNAIDS recomendou que os países garantam 
que quaisquer limitações impostas ao movimento individual sejam "cuidadosamente 
avaliadas, incluindo a avaliação de sua eficácia e a disponibilidade de medidas mais 
proporcionais" (19). Ao revisar as informações coletadas para este relatório, particularmente 
sobre o impacto sobre as pessoas que vivem com ou são vulneráveis ao HIV, emergiram dez 
áreas-chave de questões de direitos humanos que são aplicáveis tanto às comunidades de 
pessoas que vivem com e são vulneráveis ao HIV quanto à população mais ampla. O UNAIDS 
baseou-se na sua própria experiência e na experiência de entidades e especialistas 
internacionais de direitos humanos para fornecer recomendações-chave para cada área de 
preocupação. Espera-se que as seguintes lições do HIV possam ser adotadas com mais clareza 
nos próximos meses.

Evitar o uso desproporcional, discriminatório ou excessivo do 
direito penal

Os esforços para interromper a transmissão do HIV por meio da criminalização de 
comportamentos e atividades se mostraram ineficazes, afastando as pessoas dos serviços 
essenciais e minando a confiança que as comunidades depositam nas autoridades. O UNAIDS 
argumentou que a aplicação excessiva ou discriminatória das leis criminais “pode 
comprometer a saúde pública e os direitos humanos” (57).

Centenas de milhares de pessoas em todo o mundo foram presas por violarem as ordens 
impostas devido à COVID-19 (58). Globalmente, muitos países introduziram novas infrações 
criminais ou basearam-se nas leis criminais existentes—como homicídio culposo ou colocar 
em risco a saúde de terceiros—para garantir o cumprimento da lei (59). O uso do direito 
penal para fins de saúde pública é, na maioria dos casos, uma resposta desproporcional e 
ineficaz que é vulnerável à implementação arbitrária e discriminatória. Os governos devem 
presumir o desejo das comunidades de cumprir as recomendações de saúde pública sólidas, 
se estiverem bem informadas e apoiadas para fazê-lo. Sempre que possível, os governos 
devem planejar e buscar abordar as barreiras ao cumprimento, em vez de impor penalidades 
criminais ou outras medidas punitivas, particularmente onde a detenção em condições anti-
higiênicas e superlotadas pode piorar uma emergência de saúde.
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O Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) 
deixou claro que “a privação de liberdade deve ser aceitável, necessária e proporcional às 
circunstâncias, mesmo em um estado de emergência” (60). Ao avaliar a conveniência de deter 
uma pessoa, os governos devem “prestar atenção específica às implicações para a saúde 
pública da superlotação em locais de detenção e aos riscos específicos para os detidos 
criados pela emergência de COVID-19” (60). O uso do direito penal para combater a COVID-19 
apresenta perigos significativos associados a prisões e detenções para presos, policiais e 
funcionários do sistema judiciário; também desvia tempo crítico, recursos humanos e 
orçamentos limitados de medidas que respondem de forma mais eficaz à pandemia, 
incluindo educação, testes, rastreamento, tratamento, isolamento temporário e apoio às 
pessoas para reduzir de forma mais eficaz e segura a interação física. A dependência no 
direito penal também pode desviar o apoio dado pelo governo às medidas que ajudariam as 
populações em risco a ficar em casa, tais como o fornecimento de medicamentos, prevenção 
e tratamento para o HIV, comida, água ou abrigo alternativo. A dependência nas penalidades 
criminais para impor toques de recolher e diretrizes de distanciamento físico pode levar a 
resultados discriminatórios, onde as pessoas sem acesso a informações confiáveis, água 
potável ou abrigo seguro têm maior probabilidade de enfrentar prisão e detenção. A 
pandemia também pode intensificar o impacto negativo desproporcional de penalidades 
administrativas, como multas. O ACNUDH advertiu os governos que “ao avaliar o valor 
apropriado de uma multa, devem ser levadas em consideração as circunstâncias individuais, 
incluindo impactos específicos de gênero. Isso é particularmente relevante para pessoas que 
não têm empregos remunerados ou que não estão gerando renda por causa das medidas de 
emergência ”(60).

Existe um risco real de aplicação discriminatória e impacto de tais leis criminais. Na resposta 
ao HIV, o impacto desproporcional das leis criminais e das práticas de aplicação da lei sobre 
as populações-chave e vulneráveis foi amplamente documentado (61). Como o Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) apontou, isso se aplica igualmente à 
COVID-19: “populações específicas, como pessoas LGBTI ou outros grupos, estão em risco de 
sofrerem violações relacionadas ao uso da força pela polícia e provedores de segurança” (13).

Nos 16 países analisados, dezenas de milhares de pessoas foram presas por violarem as 
ordens de lockdown, o que corresponde às conclusões de agências da ONU de centenas de 
milhares de pessoas presas nos últimos meses (62-71). Onze dos 12 países com bloqueios 
relataram prisões relacionadas às restrições impostas devido à  COVID-19, usando detenção 
de curto prazo e multas como um impedimento e uma forma de punir pessoas suspeitas de 
não cumprirem as condutas de mitigação de risco relacionadas à COVID-19 (ver Tabela 1). 

Também vimos o impacto discriminatório das leis criminais e das medidas de fiscalização nas 
populações-chave. O Chile teria prendido mais de 1.200 pessoas por violarem suas ordens de 
toque de recolher (63). Embora a Etiópia não tenha implementado um bloqueio ao 
movimento, de acordo com a Comissão Etíope de Direitos Humanos, o estado de emergência 
de cinco meses em resposta à COVID-19 estabeleceu novos crimes amplamente redigidos e 
penas criminais de até três anos de prisão ou multa de até Birr 200.000 etíopes (US$ 5750) por 
violação dos padrões de distanciamento físico, incluindo apertar as mãos e estar em público 
sem cobrir o nariz e a boca (68). Essas novas disposições penais levaram à prisão e detenção 
temporária de mais de 2.800 pessoas (69, 70). De acordo com relatos da mídia, Camarões 
prenderam e deteram centenas de pessoas por não usarem máscaras em público e aplicou 
multas. Isso significa que as pessoas que não podiam pagar as multas ficavam mais tempo na 
prisão do que as pessoas que podiam pagar (71).

Os locais de distribuição de alimentos precisam ser administrados com cuidado porque 
tendem a atrair multidões, aumentando potencialmente o risco de transmissão de COVID-19. 
As tentativas de administrar esses locais por meio de leis punitivas são desproporcionais,
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podem levar ao uso injustificado da força e não ajudam a encontrar outras soluções para a 
distribuição de alimentos e outros recursos básicos. Por exemplo, o governo de Uganda 
declarou que os políticos que procurassem distribuir ajuda alimentar para pessoas 
necessitadas seriam acusados de tentativa de homicídio, supostamente porque a 
proximidade física durante a distribuição poderia levar à transmissão de COVID-19 (72). 
Cumprindo essa ordem, as forças de segurança prenderam e espancaram severamente um 
membro do parlamento que distribuía alimentos para membros da comunidade em sua área. 
Ele sofreu ferimentos graves e foi finalmente libertado da detenção sob fiança da polícia para 
buscar tratamento médico de emergência (73). Todas as acusações foram retiradas desde 
então (74).

Os policiais, no entanto, podem desempenhar um papel construtivo na resposta. Em 
Mombaça, no Quênia, um governador trabalhou com a polícia para distribuir máscaras para 
as pessoas nos postos de controle, em vez de prendê-las por não usarem máscaras (75). Da 
mesma forma, vários estados brasileiros instruíram as autoridades a priorizar a educação do 
público sobre a importância das novas restrições antes de recorrer a sanções (76, 77).

Os esforços do governo devem trabalhar para responder à realidade vivida pelas pessoas e se 
concentrar na divulgação de informações precisas e educar o público sobre os riscos e 
transmissão da COVID-19. Embora haja urgência em garantir que as comunidades respeitem o 
distanciamento físico e outras medidas de resposta à COVID-19 para conter a transmissão, uma 
dependência excessiva em sanções criminais pode levar à uma série de violações de direitos 
humanos que minam os esforços para reduzir a pandemia e agrava os desafios sociais pré-
existentes da pobreza, das superlotação das prisões e do acesso inadequado a informações 
precisas. Se e quando os policiais estão na linha de frente da resposta à COVID-19, eles devem 
ser treinados no apoio à educação da comunidade e nos esforços de empoderamento, 
recebendo instruções claras sobre quando e como usar ou não seus poderes de aplicação da lei, 
e devem ser providos com equipamento de proteção individual para o desempenho de suas 
funções sem risco para si próprios ou para as comunidades que atendem.

A dependência excessiva em sanções criminais também impede que os governos entendam 
os motivos que levam as pessoas a violarem as melhores práticas relacionadas à COVID-19 e 
suas capacidades de apoiar as comunidades a cumpri-las voluntariamente. Muitas pessoas 
têm necessidades—a como acesso aos medicamentos, incluindo prevenção e tratamento 
para o HIV, e acesso à água potável ou alimentos—a que tornam extremamente difícil a 
permanência em casa. Os reais custos econômicos e sociais da pobreza em uma pandemia 
devem sempre ser considerados no planejamento do governo e reforçar a capacidade 
governamental de fornecer medidas para apoiar uma série de necessidades urgentes para que 
o cumprimento das medidas impostas seja possível.

Os governos devem estar—e muitos estão, conforme detalhado posteriormente neste 
relatório—trabalhando com as comunidades para implementar políticas e programas que 
apoiem as necessidades urgentes da população e possibilitar o cumprimento das medidas 
de prevenção da COVID-19.
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Acabar com a aplicação discriminatória contra populações-chave

Com base na história da epidemia de HIV, vimos como o estigma e a 
discriminação afetam negativamente a saúde física e mental das pessoas e 
o apoio social. . . Combater todas as formas de estigma e discriminação,
incluindo aquelas baseadas em raça, contatos sociais, profissão
(profissionais de saúde) e aquelas dirigidas a grupos marginalizados que os
impedem de ter acesso a cuidados de saúde. . . O uso de leis criminais em
uma emergência de saúde pública é frequentemente abrangente e vago e
corre o risco de ser implementado de forma arbitrária ou discriminatória.

— Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (19)

Em muitos países ao redor do mundo, homens gays e outros homens que fazem sexo com 
homens, pessoas trans, pessoas que usam drogas, profissionais do sexo e outros grupos 
socialmente e economicamente marginalizados vulneráveis ao HIV—incluindo mulheres e 
meninas, pessoas em assentamentos informais, grupos indígenas, jovens e migrantes e 
refugiados—estão sofrendo impactos discriminatórios sob as ordens de bloqueio impostas 
devido à COVID-19 (78, 79). Os governos devem tomar medidas imediatas para lidar com o 
estigma e a discriminação, incluindo emendas de leis e treinamento do pessoal da linha de 
frente contra todas as formas de discriminação.

Como vimos na resposta ao HIV, os efeitos de medidas coercitivas ou restritivas de saúde 
pública e o ônus de sua aplicação recaem desproporcionalmente sobre alguns grupos e 
comunidades, muitas vezes aqueles que já são vulneráveis ou marginalizados. Isso pode ter 
efeitos negativos sobre os programas e resultados alcançados com a resposta ao HIV, como 
aumentar o estigma e a discriminação, enviar a epidemia do HIV à clandestinidade, remover a 
capacidade das profissionais do sexo de negociar sexo mais seguro e criar barreiras à 
prevenção, testagem e tratamento. Quando o estigma e a discriminação são reduzidos e uma 
abordagem legal favorável é adotada, os resultados alcançados com a resposta ao HIV 
melhoram (61).

Sob a COVID-19, isso está acontecendo em muitos países em todo o mundo—não porque a lei 
é consistentemente redigida de maneira discriminatória, mas porque seus efeitos são 
previsivelmente desiguais ou impostos de maneiras que reforçam as estruturas sociais de 
estigma e discriminação. A discriminação, direta ou indireta, é ilegal de acordo com a legislação 
internacional de direitos humanos e pode levar as pessoas a não procurarem os cuidados de 
saúde necessários em tempos de crise e, em última análise, restringe respostas eficazes. Os 
efeitos nas comunidades marginalizadas são sistêmicos e não coincidentes, e devem ser 
tratados como tal. O UNAIDS (19), a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) (18), o ACNUDH (8) e outras organizações apelaram aos governos para tomar 
medidas imediatas para combater o estigma, a xenofobia e outras formas de discriminação, 
incluindo emendas de leis e treinamento do pessoal de linha de frente contra todas as formas 
de discriminação.

Profissionais do sexo têm sido particularmente vulneráveis à prisão e maus-tratos sob a 
COVID-19. Com sua renda em risco ou totalmente eliminada, e muitas vezes inelegíveis para 
apoio financeiro devido ao status legal de seu trabalho, muitas profissionais do sexo relatam 
ter que escolher entre o distanciamento físico e a satisfação das necessidades básicas, com 
muitas delas sendo presas em todo o mundo (78, 79). Neste contexto, o UNAIDS e a Rede 
Global de Projetos de Trabalho Sexual apelaram à suspensão imediata das detenções e 
processos judiciais dessas profissionais, “afastando-se das medidas punitivas e da 
criminalização para alcançar e servir os mais necessitados” (80).
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A revisão constatou que essa tendência global também se reflete nos 16 países-foco deste 
relatório, com medidas punitivas usadas contra profissionais do sexo em pelo menos quatro 
países. Em Camarões, mais de 50 profissionais do sexo foram para a prisão em Yaoundé por 
entrar em hotéis em violação das ordens de isolamento (81). No Quênia, mais de 50 
profissionais do sexo foram presas por violarem ordens de lockdown, incluindo 24 presas em 
uma batida no condado de Makueni (82, 83). Em Uganda, organizações da sociedade civil 
relataram que pelo menos 117 profissionais do sexo, bartenders e outras mulheres vulneráveis 
foram presas por violarem o lockdown, incluindo 71 em um único dia de invasões em Kampala, 
Kasese, Lira, Masaka, Mbale, Nakasongola, Oyamu e Wakiso (84). Posteriormente, as pessoas 
foram libertadas (85). Grupos de direitos humanos em El Salvador relatam que profissionais do 
sexo estão entre as centenas de pessoas presas por violarem ordens de lockdown (86).

Em países e regiões, incluindo a Europa, a Ásia e o Pacífico, ambos fora do nosso escopo de 
pesquisa, houve relatos semelhantes de prisões, mas também houve exemplos de governos 
apoiando e trabalhando com  profissionais do sexo para enfrentar os desafios da COVID -19 (87, 
88). Por exemplo, algumas pessoas profissionais do sexo foram recrutadas para realizar busca 
de contatos (89), enquanto em alguns países onde o trabalho sexual não é criminalizado, elas 
puderam acessar assistência financeira junto com pessoas que trabalham em outras atividades, 
eliminando assim o conflito entre necessidades básicas e conformidade com diretivas de saúde 
pública (90, 91). Na Argentina, o Ministério de Desenvolvimento Social lançou um registro 
online para quem está na condição de trabalho informal para que tenham acesso aos benefícios 
sociais; inicialmente, isso incluía profissionais do sexo, mas o trabalho sexual foi removido como 
uma categoria elegível. No momento da elaboração deste relatório, o registro foi suspenso 
enquanto o governo realiza consultas sobre o assunto (92). Também tem havido alguns 
desenvolvimentos positivos da sociedade civil, como em Botsuana, onde a organização não 
governamental Sisonke tem distribuído ajuda alimentar para profissionais do sexo, abordando 
o principal fator de perda de renda (93, 94).

As pessoas LGBTI se viram desproporcionalmente impactadas por medidas coercitivas em 
alguns países. No Peru, entre 3 e 10 de abril de 2020, a mobilidade fora de casa foi segregada 
por gênero, o que criou problemas específicos para pessoas trans (95). O governo do Peru 
observou especificamente que as pessoas deveriam seguir a política com base em sua 
autoidentificação, mas houve vários relatos de pessoas LGBTI sendo atacadas ou humilhadas 
por agentes do Estado durante o bloqueio específico de gênero, incluindo abuso de 
transgêneros e outras pessoas de gênero diverso. (96-98). Em resposta, o governo peruano 
aprovou um decreto legislativo para proteger esse grupo contra a discriminação por parte da 
aplicação da lei com base na identidade de gênero e orientação sexual (entre outras bases), e 
chamou a atenção para os regulamentos devido ao uso da força pela polícia e forças armadas 
(99).

Em 29 de março, sob as restrições da COVID-19, as autoridades de Uganda prenderam pelo 
menos 23 jovens LGBTI que viviam em um esconderijo. Dos presos, 19 foram eventualmente 
acusados de violar ordens de distanciamento físico e oficialmente acusados de cometer um "ato 
negligente que pode propagar uma doença infecciosa" segundo o código penal, supostamente 
devido ao número total de pessoas que vivem na casa (100, 101) Esses jovens tiveram sua fiança 
negada e não puderam ver seus advogados durante o tempo de detenção. Eles nunca foram 
testados para COVID-19 durante sua detenção. Esforços significativos da sociedade civil 
acabaram garantindo sua libertação em 19 de maio, e todas as acusações foram retiradas. 
Posteriormente, um tribunal ordenou indenização pelas violações dos direitos dos presos e 
acusados (100, 102). Na Jamaica, o UNAIDS ouviu depoimentos de homens gays e outros 
homens que fazem sexo com homens que vivem nas ruas e que têm sido perseguidos pelas 
forças de segurança para cumprir o toque de recolher (103). As elevadas taxas de moradores de 
rua entre pessoas LGBTI em razão do estigma e da discriminação dentro das famílias é um 
fenômeno global, o que significa que visar ou assediar pessoas em sem-teto situação de rua 
tem um impacto discriminatório sobre as pessoas LGBTI (104, 105).
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Proibir explicitamente a violência estatal e responsabilizar as forças 
policiais e de segurança por respostas ou ações desproporcionais ao 
aplicar medidas de respostas à COVID-19

Na maioria dos casos, as medidas de lockdown são acompanhadas por poderes de execução 
que—se excessivos, usados de forma exagerada ou discriminatória—poderiam ter sérias 
consequências para o público, em termos de seus direitos de ser livre de detenção arbitrária, 
violência e discriminação, de seu direito de acesso aos serviços e de seu direito à saúde.

Desde o início da pandemia de COVID-19, houve relatos em todo o mundo sobre o uso 
excessivo e desproporcional da força na aplicação de lockdowns, toques de recolher e outras 
restrições ou requisitos (como o uso de máscara) (62). A análise encontrou essas mesmas 
tendências nos países analisados  neste relatório, com muitos exemplos de aplicação da lei e/
ou forças de segurança usando violência, incluindo força letal, para fazer cumprir as medidas 
de redução da transmissão da COVID-19.

Do nível mais alto para baixo, os governos devem: garantir os direitos relacionados ao uso da 
força, prisão e detenção, a um julgamento justo e ao acesso à justiça e à privacidade; garantir 
que as forças policiais e de segurança exerçam contenção; e que elas sejam responsabilizadas 
pelos abusos cometidos (60, 106). De acordo com os princípios do direito internacional, os 
encarregados da aplicação da lei devem aplicar meios não violentos antes de recorrer ao uso 
da força, usar a força apenas na proporção da seriedade do delito e usar a força letal apenas 
quando for estritamente inevitável para proteger a vida. Nenhum país deve permitir ou 
tolerar a brutalidade, como espancamentos, humilhações ou assassinatos, sob o pretexto de 
aplicação de distanciamento físico, toque de recolher ou outra modificação de 
comportamento, como usar uma máscara em público. A privação arbitrária da vida, a tortura 
e o tratamento desumano ou degradante são proibidos pelo direito internacional dos direitos 
humanos em todos os momentos, em todos os lugares (107). O ACNUDH ponderou 
extensivamente sobre esta questão no contexto da COVID-19 e afirma: "Os encarregados pela 
aplicação da lei podem usar a força apenas quando estritamente necessário e na medida 
exigida para o desempenho de seu dever e apenas quando medidas menos prejudiciais 
provarem ser claramente ineficazes ”(60). Conforme observado por vários especialistas em 
direitos humanos da ONU, “violar o toque de recolher ou qualquer restrição sobre a liberdade 
de circulação, não pode justificar o recurso ao uso excessivo da força por parte da polícia; em 
nenhuma circunstância isso deve levar ao uso de força letal ”(108).

Vimos na resposta ao HIV que a educação, o consentimento, o envolvimento e o 
empoderamento da comunidade são as formas mais eficazes de alcançar o cumprimento e, 
ainda assim, a violência estatal não apenas persiste, mas em muitos casos aumentou com o 
início da pandemia da COVID-19. Conforme observado acima, isso pode ter um impacto 
desproporcional sobre as populações-chave e outras populações vulneráveis, aumentando o 
estigma, enviando pessoas à clandestinidade e afastando-as dos serviços. Também pode 
desviar tempo e recursos de uma abordagem mais capacitadora que garanta acesso aos 
serviços essenciais, como cuidados de saúde (particularmente serviços de prevenção, 
testagem e tratamento para o HIV), e pode deixar as pessoas com medo de deixar suas casas 
devido ao potencial de prisão ou violência, portanto criando mais barreiras para alcançar 
esses serviços cruciais (64).

Exemplos desse fenômeno global foram encontrados em vários dos países analisados. A força 
policial, responsável pela aplicação do toque de recolher, no Quênia, matou pelo menos seis 
pessoas (109–111). A Comissão Nacional de Direitos Humanos da Nigéria, um órgão 
independente que monitorava os direitos humanos nas atividades de aplicação da lei 
relacionadas à COVID-19, incluindo a criação de linhas diretas especiais para receber 
denúncias, relatou que entre 30 de março e 13 de abril, houve oito incidentes de execuções 
extrajudiciais perpetradas pela força policial, pelo exército e pelo Serviço Correcional 
Nigeriano, resultando em 18 mortes (112, 113).
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Os encarregados pela aplicação da lei se valem de táticas ilegais de aplicação da lei, como 
espancamentos, extorsões e humilhações de supostos transgressores, em alguns casos de 
maneiras que podem exacerbar os riscos de transmissão da COVID-19. Na África do Sul, 
houve vários relatos de uso excessivo da força pela polícia e outras forças de segurança. 
Desde 8 de maio, a Diretoria Independente de Investigação da Polícia está investigando 376 
denúncias de alegações de abuso de poder policial (114, 115). Em El Salvador, um vídeo nas 
redes sociais mostrou a polícia espancando um homem de 80 anos por supostamente não 
respeitar a quarentena, e houve outros relatos de abusos policiais (67). Em Mombaça, de 
acordo com relatos da mídia, os policiais quenianos forçaram multidões de pessoas a se 
deitarem juntas, em alguns casos umas em cima das outras, e as espancaram por 
supostamente violarem o toque de recolher (116). Em Uganda, ativistas civis denunciaram 
vários incidentes de brutalidade na aplicação do toque de recolher em vários locais do país, 
incluindo Elegu, Kampala e Lira, especialmente por membros da polícia e unidades de defesa 
locais (117–119). Dezesseis seguranças foram presos em Elegu. No momento da redação 
deste relatório, seis oficiais do exército foram condenados a seis meses de prisão e os policiais 
aguardam o veredicto do tribunal (120, 121).

Em alguns casos, funcionários do governo emitiram desculpas formais pela brutalidade e 
realizaram prisões isoladas de membros das forças de segurança abusivos. Dadas as 
limitações práticas da pandemia em curso e a necessidade urgente de meios de subsistência 
básicos, não está claro se os sobreviventes de tais abusos conseguirão buscar justiça ou 
compensação. Se esses abusos não forem verificados, os países podem acabar permitindo 
inadvertidamente que a pandemia diminua ou destrua a confiança futura nos esforços 
governamentais de saúde pública, impedindo ainda mais a luta contra a pandemia.

O UNODC e o PNUD divulgaram diretrizes sobre como garantir o acesso à justiça no contexto 
da COVID-19, observando que "protocolos e treinamento são necessários para a polícia e o 
pessoal de segurança, incluindo autoridades de fronteira, para garantir o respeito pela 
dignidade e os direitos das pessoas no contexto da implementação de regulamentos de 
emergência e de regras de quarentena, incluindo a adoção de uma abordagem sensível ao 
gênero e em prol das crianças. Isso será particularmente relevante no tratamento de grupos 
marginalizados que podem estar limitados em sua capacidade de seguir as regras de 
quarentena (como diaristas, trabalhadores migrantes, vendedores ambulantes, profissionais 
do sexo ou pessoas pessoas em situação de rua)” (13).

Incluir exceções razoáveis para garantir que as restrições legais ao 
movimento não impeçam o acesso a alimentos, água, assistência 
médica, abrigo ou outras necessidades básicas

Todas as ordens de saúde pública revisadas oficialmente permitem que as pessoas se 
desloquem para obter alimentos e cuidados de saúde (exceto durante o horário de toque de 
recolher), mas não para se abrigar. O atendimento médico de emergência deve ser acessível 
em todos os momentos, mas, na prática, lockdowns excessivamente amplos em alguns 
contextos prejudicaram o acesso a esse serviço e levaram diretamente a mortes e danos 
físicos. Os governos devem permitir exceções que reflitam a complexidade da sobrevivência 
básica e a diversidade das necessidades durante emergências de saúde pública nas fronteiras 
e além delas.

O UNAIDS adverte que onde as medidas de saúde pública restringem os movimentos de 
pessoas, os governos devem “estabelecer exceções quando necessário para grupos vulneráveis 
e para amenizar as consequências de tais restrições” (19). Especificamente, os governos devem 
tomar medidas apropriadas, incluindo fazer exceções direcionadas às restrições de lockdown, 
para garantir que os lockdowns não “privem as pessoas de alimentos, medicamentos ou 
moradia” (19). Isso é particularmente importante para as populações de maior risco, como os 
idosos, que podem estar sujeitos a regras de permanência em casa mais rígidas do que o 
público em geral.
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O acesso contínuo aos cuidados de saúde é, obviamente, crítico para a resposta ao HIV, incluindo 
serviços específicos de prevenção, testagem e tratamento para o HIV, saúde sexual e reprodutiva 
e serviços de direitos, serviços integrados de tuberculose e serviços de saúde mais amplos para 
comorbidades. As interrupções de serviços podem ter impactos prejudiciais significativos no 
bem-estar físico e mental dos indivíduos e na resposta ao HIV como um todo. Isso foi 
demonstrado em modelos recentes de interrupções nos serviços de prevenção, testagem e 
tratamento para o HIV durante a pandemia de COVID-19 (122). Da mesma forma, a alimentação é 
fundamental, não apenas para a nutrição geral e o bem-estar, mas para as pessoas que vivem 
com HIV, cuja medicação deve ser ingerida com alimentos. Há relatos de pessoas que não 
conseguem tomar seus medicamentos para o HIV devido à falta de alimentos (123).

Na maioria dos países que analisamos, os governos abriram exceções apropriadas para as ordens 
e leis de saúde pública a fim de  permitir que as pessoas tenham acesso a alimentos e cuidados 
de saúde, mas não a abrigo. Na prática, no entanto, existem exemplos em muitos países de 
desafios impostos por ordens de saúde pública sobre a capacidade das pessoas de atender à 
essas necessidades básicas, especialmente entre grupos vulneráveis. Esses exemplos refletem 
uma tendência global de dificuldades vivenciadas por grupos vulneráveis no acesso a cuidados 
essenciais de saúde, abrigo e alimentos devido às medidas de lockdown, apesar das isenções de 
restrições (124-126).

Cuidados de saúde

Globalmente, as comunidades estão enfrentando barreiras para acessar os cuidados de saúde 
devido às medidas de lockdown. Por exemplo, o Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA) alertou em um artigo publicado pela Lancet que haverá potencialmente milhares de 
mortes em todo o mundo por abortos inseguros e partos complicados devido ao acesso 
inadequado a atendimentos de emergência; também sugeriu que as restrições de mobilidade 
impediram as pessoas de acessar clínicas de saúde sexual e reprodutiva (127). Todos os 12 
países com lockdowns têm exceções explícitas em seus regulamentos para permitir que as 
pessoas comprem alimentos e bens essenciais. No Chile, no Quênia e em Uganda, no entanto, 
as medidas de lockdown inicialmente não continham exceções explícitas que permitiam que as 
pessoas procurassem atendimento médico de emergência quando necessário, em alguns casos 
exigindo primeiro que elas se registrassem ou solicitassem permissão oficial para fazê-lo. Na 
Colômbia, em El Salvador, no Quênia e em Uganda, toques de recolher ou restrições de viagens 
são barreiras criadas para as pessoas que procuram atendimento médico, às vezes com 
resultados trágicos.

A ordem de lockdown de Uganda, por exemplo, exigia que as pessoas buscassem permissão 
especial de um comissário distrital residente para viajar em veículos particulares, mesmo para 
hospitais em casos de emergência (44). Relatos indicam que os funcionários que podem 
fornecer essa autorização muitas vezes estão ausentes e inacessíveis, e os veículos públicos que 
levam as pessoas ao hospital são muito poucos e demoram muito tempo para chegar (128). De 
acordo com relatórios de organizações não governamentais, pelo menos 11 mulheres grávidas 
morreram desde que a proibição entrou em vigor, algumas enquanto caminhavam para chegar 
a um hospital (128), e a mídia noticiou que vários bebês e crianças morreram (129). O 
presidente de Uganda reconheceu o problema (128) e emitiu uma diretiva indicando que os 
comissários distritais residentes devem implementar um sistema de resposta para que não 
tenham que emitir as permissões eles próprios. Uganda também tem se esforçado para 
aumentar o número de veículos públicos para levar as pessoas aos hospitais (44). Em 20 de abril, 
o governo de Uganda declarou que “mulheres visivelmente grávidas” deveriam ter permissão 
para viajar sem autorização - mas essa exceção não ajuda outras pessoas que precisam de 
cuidados urgentes, incluindo mulheres nos primeiros estágios da gravidez que precisam de 
cuidados médicos.

Além disso, embora os trabalhadores de saúde de Uganda tenham permissão legal para viajar 
ao trabalho, a proibição de veículos particulares está tornando difícil realizar essas viagens. 
Embora os trabalhadores essenciais possam viajar, eles precisam de uma autorização para 
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fazê-lo. A Associação Médica de Uganda relata que houve atrasos no recebimento dessas 
autorizações e que, nesse ínterim, os médicos que dirigem sem elas estão sendo espancados, 
presos e torturados (130, 131). Consequentemente, os profissionais de saúde de Uganda "estão 
tomando medidas extraordinárias para chegar ao trabalho, deslocando-se a pé, de bicicleta e, pelo 
menos em um caso, de canoa" (130).

Em El Salvador, a mídia noticiou que o fechamento do transporte público inicialmente criou muitos 
obstáculos para que trabalhadores essenciais, incluindo profissionais de saúde, chegassem a seus 
locais de trabalho e para pessoas que buscavam alimentos e atendimento médico. Depois que esse 
decreto foi contestado no tribunal, o governo reativou o transporte público para profissionais de 
saúde (132-134) e forneceu transporte gratuito de ida e volta ao hospital para qualquer pessoa 
com doença crônica (por exemplo, câncer, HIV e diabetes), mas não para mulheres grávidas (132–
135).

O Quênia exigiu que as pessoas procurassem permissão oficial para sair de casa durante o 
toque de recolher, mesmo para emergências médicas (30). Uma pesquisa realizada por uma 
organização não governamental descobriu que 58,5% dos quenianos em 12 condados não 
conseguiram acessar atendimento médico de emergência durante o toque de recolher devido 
ao fechamento de centros de saúde comunitários, falta de transporte para hospitais e medo de 
assédio policial por estarem na rua após o toque de recolher (136). As pessoas que vivem em 
assentamentos informais foram especialmente afetadas porque inicialmente não tinham 
certeza sobre o que fazer se adoecessem à noite e como poderiam obter permissão oficial ou 
escolta para o hospital, chamando a atenção para a necessidade de (no mínimo) comunicação 
pública clara (137). Outros relatórios indicam que a aplicação violenta do toque de recolher por 
policiais interferiu na capacidade das pessoas de encontrar transporte para os hospitais após o 
toque de recolher, especialmente nas áreas rurais (138). De acordo com um relatório, a polícia 
espancou um motorista de moto-táxi até a morte depois que ele levou uma mulher em 
trabalho de parto ao hospital durante o horário do toque de recolher (139). Em resposta, o 
governo queniano fez parceria com a sociedade civil e o setor privado, incluindo a empresa de 
táxi Bolt, para criar o programa Wheels for Life (Rodas para a Vida, na tradução livre para o 
português), que oferece à mulheres grávidas–e outras pessoas que precisam de atendimento 
de emergência–transporte gratuito e oficialmente sancionado para hospitais durante o toque 
de recolher (140, 141). No entanto, o alcance desse programa fora das áreas urbanas não é claro, 
e os entrevistados em uma pesquisa relataram que, à noite, as equipes de resposta às 
emergências temem ir para algumas áreas (136).

Alimentação e cuidados de saúde para pessoas vulneráveis e de alto risco

Os governos têm a obrigação particular de garantir que as pessoas em grupos de alto risco e as 
pessoas que precisam de assistência especial devido às restrições de lockdown tenham acesso a 
alimentos, cuidados médicos e outros itens essenciais. Certos grupos, incluindo pessoas na prisão, 
idosos e pessoas que vivem com doenças crônicas e deficiências, correm maior risco de COVID-19 
devido às suas circunstâncias especiais. Muitas vezes, essas pessoas dependem de cuidadores 
informais, sejam eles familiares, amigos ou assistentes de saúde e sociais, para o apoio diário, e 
podem não conseguir obter alimentos, tomar medicamentos ou tomar banho sem assistência. A 
OMS lembrou aos governos que esses grupos merecem consideração específica para preservar sua 
dignidade e bem-estar durante os lockdowns (142, 143).

Os governos em todo o mundo estão aconselhando fortemente os idosos e pessoas com 
vulnerabilidades de saúde a ficarem em casa. Alguns países, incluindo Argentina (49, 144), Chile 
(26, 145), Colômbia (146) e Jamaica (147), introduziram restrições mais rígidas para esses grupos do 
que para o público em geral. Dos 12 países com lockdowns, apenas seis incluíram isenções 
específicas permitindo explicitamente que pessoas prestem assistência aos familiares e vizinhos 
necessitados: Argentina (148), Brasil (149), Chile (47), Colômbia (150), El Salvador (151) e Peru (152). 
A Jamaica não tem essa isenção, mas o governo criou uma linha de apoio para que os idosos 
(obrigados a ficar em casa) possam ligar para obter ajuda no acesso a alimentos, remédios e outros 
suprimentos essenciais (153). O mesmo foi feito na cidade de Buenos Aires, na Argentina (49).
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Botsuana tem uma isenção de lockdown que permite que as pessoas ajudem idosos ou doentes 
a obter assistência médica ou pacotes de proteção social, mas não a comprar alimentos (23).

No início da pandemia de COVID-19, o governo de Uganda ordenou que as pessoas não 
usassem veículos pessoais ou familiares, inclusive para transporte para hospitais, pois isso 
poderia contribuir com a transmissão do  vírus (43). De acordo com o governo de Uganda, esta 
proibição foi uma resposta aos indivíduos que utilizaram os seus veículos particulares como 
táxis, uma vez que o transporte público foi interrompido. Em vez disso, as pessoas foram 
instruídas a esperar por um veículo oficial para transportá-las. A falta de veículos disponíveis 
causou consequências significativas e por vezes fatais (44). Em um caso, uma enfermeira 
supostamente levou um paciente a dois quilômetros de uma clínica local para o hospital depois 
de esperar mais de quatro horas por uma ambulância (154).

As comunidades marginalizadas e comunidades frequentemente deixadas para trás, incluindo 
algumas populações indígenas, têm visto, em alguns casos, uma falta de informações e serviços 
específicos para a COVID-19. A Organização Nacional de Mulheres Indígenas Andinas e 
Amazônicas do Peru relatou que, além dos problemas contínuos nas políticas de saúde do Peru 
para os povos indígenas, a falta de pessoal em locais remotos e a falta de acesso à informações 
adequadas, especialmente em línguas locais, são questões críticas (155,156).

Abrigo

As restrições de lockdown podem deixar as pessoas deslocadas, sem ter para onde ir e sem 
acesso às disposições legais elaboradas para elas. Em todo o mundo, as populações que vivem 
com ou são vulneráveis ao HIV—como populações-chave, migrantes, mulheres e meninas e 
grupos economicamente desfavorecidos—todas enfrentam problemas específicos de 
discriminação, violência ou estigma que podem expô-las ao risco maior de se tornarem 
moradores de rua  e/ou carecidas de formas alternativas e seguras de abrigo (5, 104, 105, 157–
159).

Durante os lockdowns, houve despejos e demolições de moradias informais, colocando pessoas 
em situações precárias de uma perspectiva legal e de saúde pública, e levando o relator especial 
sobre a moradia adequada como componente do direito a um padrão de vida adequado e 
sobre direito à não discriminação, neste contexto, a emitir uma declaração proibindo despejos 
durante a pandemia (124). Conforme descrito na Recomendação 2, profissionais do sexo e 
jovens LGBTI estão enfrentando a perda de uma moradia segura ou até mesmo prisão ao 
permanecer em um abrigo. Para pessoas LGBTI, casas de famílias podem não ser um lugar 
seguro para morar e outras opções podem não estar disponíveis. Em Uganda, as 23 pessoas 
presas por violarem as restrições da COVID-19 o fizeram porque não tinham outro lugar para 
morar (101).

Nos países analisados, há exemplos semelhantes de despejos e perda de abrigo. Os relatores 
especiais da ONU receberam relatos do Quênia sobre despejos em massa, apesar do anúncio do 
governo de que estabeleceria uma moratória proibindo despejos durante a crise da COVID-19. 
Cerca de 8.000 pessoas foram removidas à força de Kariobangi e suas casas foram destruídas, 
apesar de uma ordem judicial impedindo as autoridades de realizar o despejo (160). Na África do 
Sul, houve relatos repetidos de demolições por governos locais nas áreas metropolitanas da 
Cidade do Cabo (161, 162) e Thekwini (163), apesar de o governo nacional emitir regulamentos 
estipulando que os despejos durante a pandemia de COVID-19 são ilegais (164).

No Peru, centenas de milhares de pessoas que viajaram para Lima a trabalho perderam seus 
meios de subsistência e não podem mais permanecer na cidade. Quando o governo peruano 
encerrou o transporte interprovincial em março, deu às pessoas apenas um dia para voltar para 
casa (165, 166). Os governos regionais foram autorizados a providenciar transporte para trazer as 
pessoas para casa, e o governo nacional
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providenciou alguns abrigos temporários e provisões para pessoas que não podiam sair, mas no 
início de maio, a lista de espera para transporte ainda continha mais de 170.000 pessoas. Muitos 
que tentam voltar para casa não têm escolha a não ser caminhar. Os relatórios descrevem 
comboios de centenas de pessoas caminhando por centenas de horas “subindo a assustadora 
Rodovia Central” até os Andes (165-167).

No Chile, o transporte público ainda funciona, mesmo nos municípios com lockdown. Os 
regulamentos permitem que as pessoas pegas dentro de cordões de isolamento sanitário voltem 
para casa, desde que concordem em ficar em quarentena por 14 dias após a chegada (26, 47, 168).

Tomar medidas proativas para garantir que as pessoas, em especial 
membros de grupos vulneráveis, possam acessar serviços de 
prevenção e tratamento para o HIV e atender à outras necessidades

Além de fazer exceções às restrições de movimento, este relatório detalha medidas específicas 
que os governos estão implementando para apoiar a realização dos direitos à saúde, à 
alimentação e à água potável. Globalmente, os países estão vendo interrupções documentadas 
no tratamento ou prevenção do HIV (122, 169–172). Os países estão expandindo as opções de 
prestação de serviços diferenciados, mas mudanças mais agressivas nas políticas são necessárias 
para garantir o acesso, especialmente aos serviços de redução de danos. Os países estão 
melhorando o acesso à água e aos alimentos por meio da distribuição e imposição de 
regulamentações e restrições temporárias ao setor privado. A amplitude e escala da necessidade, 
no entanto, muitas vezes ultrapassam a capacidade. Os governos e as agências de financiamento 
internacionais devem implementar uma oferta diversificada de serviços e acelerar o 
financiamento de emergência e as mudanças de política.

IIncluir exceções às ordens de movimentação é necessário, mas também são necessários esforços 
proativos para criar caminhos alternativos para acessar as necessidades básicas e, ao mesmo 
tempo, cumprir as recomendações de saúde pública. Uma revisão completa da gama de políticas 
socioeconômicas e dos apoios que os governos estão implementando está além do escopo deste 
relatório, mas constatamos três áreas de ação particularmente urgentes em meio às respostas 
iniciais à COVID-19: acesso a serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV, água e 
alimentos. O direito internacional dos direitos humanos obriga os governos a proteger, respeitar e 
assegurar o cumprimento desses direitos, incluindo a não discriminação no gozo do direito à 
saúde. A OMS aconselhou os governos a desenvolver um “plano para manter com segurança os 
serviços essenciais de saúde” durante a resposta à COVID-19 (143). Da mesma forma, a orientação 
da Organização Internacional do Trabalho e da ONU exorta os governos a fornecer "assistência 
social direcionada para os mais marginalizados e vulneráveis" para garantir a disponibilidade de 
alimentos, água e saneamento (106, 173).

Preservar e ampliar o acesso a serviços de tratamento e prevenção do 
HIV, incluindo redução de danos

O UNAIDS e a OMS alertaram sobre o risco real de interrupção do acesso aos serviços vitais de HIV, 
tuberculose e redução de danos durante a pandemia de COVID-19 (19, 174-176). As interrupções 
no tratamento do HIV e da tuberculose são particularmente perigosas, pois podem levar ao 
fracasso do tratamento e à transmissão do HIV e da tuberculose. “Onde o transporte público pode 
ser interrompido e as operações comerciais encerradas, o acesso a medicamentos e serviços - 
incluindo terapia antirretroviral, profilaxia pré-exposição, terapia de substituição de opióides, 
agulhas e seringas esterilizadas e outros serviços de redução de danos, cuidados de saúde mental 
e medicamentos para outras condições crônicas - deve continuar ininterrupto ”(19). As 
interrupções nos serviços de prevenção e tratamento também podem ter efeitos desastrosos. Um 
estudo de modelagem do UNAIDS e da OMS sobre interrupções de serviços em função da 
COVID-19 estimou que uma interrupção de seis meses da terapia antirretroviral poderia levar a 
mais de 500.000 mortes adicionais por doenças relacionadas à AIDS (122).
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A abordagem multissetorial que tem sido a chave para o progresso na resposta ao HIV será 
novamente crítica, tanto para garantir a continuação dos serviços de prevenção, testagem e 
tratamento para o HIV quanto para buscar uma resposta mais ampla à COVID-19. Os 
governos devem trabalhar com as comunidades para encontrar soluções para as pessoas que 
não têm acesso a serviços de tratamento e de redução de danos. Todos os serviços de HIV, 
incluindo os serviços de redução de danos, devem ser definidos como “serviços essenciais” 
que salvam vidas, e devem permanecer abertos, com os trabalhadores classificados como 
profissionais de saúde essenciais.
Relatórios de todo o mundo indicam que a COVID-19 está criando barreiras significativas para 
o acesso aos serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV. Um estudo realizado
pelo UNAIDS, a Fundação LGBT +, a Escola de Saúde Pública Johns Hopkins Bloomberg e
outros analisou as experiências de mais de 20.000 pessoas LGBTI em 138 países e descobriu
que 21% tinham experimentado "acesso interrompido ou restrito" ao reabastecimento da
terapia antirretroviral, e 42% delas tinham um suprimento para menos de um mês em mãos.
Também foram constatadas interrupções no fornecimento de profilaxia pré-exposição (PrEP)
e interrupções de teste para o HIV, e que as minorias raciais e étnicas tinham acesso reduzido
aos serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV (170). Uma pesquisa do Fundo
Global de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária (o Fundo Global) mostrou que 85% dos
programas de HIV relataram interrupções na prestação de serviços, com 18% apresentando
interrupções alta ou muito altas. Dados qualitativos indicam que lockdowns, restrições à
concentração de pessoas e paralisações de transporte são as principais razões para o
cancelamento ou atraso de atividades (171). A OMS relatou em 6 de julho que 36 países—
onde vivem 45% das pessoas que recebem terapia antirretroviral— relataram interrupções
no fornecimento do tratamento desde o mês de abril (172).

Os dados coletados pelo UNAIDS para este relatório mostram interrupções semelhantes nos 
serviços de prevenção e tratamento para o HIV em 11 dos 16 países analisados: Argentina, 
Botsuana, Brasil, Camarões, Chile, El Salvador, Jamaica, Nigéria, Peru, África do Sul e Uganda 
(178). Houve interrupções na distribuição de preservativos em Botsuana, Camarões, El 
Salvador, Jamaica, Peru e Uganda; de PrEP no Peru e em Uganda; de autoteste em Uganda; e 
de serviços de prevenção de transmissão vertical em Camarões, El Salvador e Uganda (178). 
Na Argentina, Brasil, Chile, El Salvador, Peru, África do Sul e Uganda, as instalações onde as 
pessoas têm acesso ao tratamento para o HIV foram fechadas ou tiveram suas horas de 
funcionamento reduzidas, ou o espaço das instalações e membros da equipe foram 
realocados para a resposta à COVID-19 (178). Em algumas partes do Brasil, o cancelamento 
de consultas médicas para novos pacientes no início da pandemia de COVID-19 criou um 
obstáculo para pessoas que iniciam a PrEP (179).
Em um nível individual, as restrições de lockdown (incluindo reduções nos serviços de 
transporte público) e o medo das pessoas de entrar em âmbitos de assistência médica onde 
possam ser expostas ao vírus que causa a COVID-19, estão tornando mais difícil para as 
pessoas vivendo com HIV escolher seus medicamentos (180). Por exemplo, na província de 
Gauteng, na África do Sul, o Departamento de Saúde relata que pouco menos de 11.000 
pessoas não pegaram seus medicamentos antirretrovirais desde o início do lockdown no 
país, uma redução de 20% nas coletas de medicamentos (181).
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País Políticas de prestação de serviços de distribuição de medicamentos

Argentina Política de dispensação para um mês; a maioria das pessoas recebe suprimentos para um mês

Botsuana Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para dois meses

Brasil
Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para três meses. 

Programas-piloto de distribuição de terapia antirretroviral comunitária

Camarões
Política de dispensação para três meses; muitas pessoas recebem suprimentos para um mês. 

Distribuição de terapia antirretroviral comunitária em todo o país

República Centro-Africana
Política de dispensação para três meses, mas geograficamente limitada; a maioria das pessoas recebe suprimentos para um mês 

Política de distribuição de terapia antirretroviral comunitária, mas não implementada atualmente

Chile

Política de dispensação para um mês; a maioria das pessoas recebe suprimentos para um mês, embora 
haja casos relatados de pessoas que recebem suprimentos para apenas 10 dias (180)

Distribuição de terapia antirretroviral comunitária por meio de programas piloto de centros de saúde 
pública sendo planejados em resposta à COVID-19B

Colômbia Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para três meses

El Salvador
Política de dispensação para dois meses;

Programas piloto de distribuição de terapia antirretroviral na comunidade, mas geograficamente limitados

Etiópia
Dispensação para seis meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para três meses 

Distribuição da terapia antirretroviral comunitária em todo o país

Jamaica Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para um mês

Quênia
Dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para três meses  

Distribuição da terapia antirretroviral comunitária em todo o país, mas implementação limitada

Malawi Dispensa para seis meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para seis meses

Nigéria
Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para três meses 

Distribuição da terapia antirretroviral comunitária em todo o país

Peru Política de dispensação para três meses

África do Sul
Política de dispensação para três meses; a maioria das pessoas recebe suprimentos para dois meses 

Distribuição de terapia antirretroviral comunitária em todo o país

Uganda
Política de dispensação para três meses; muitas pessoas recebem suprimentos para dois meses 

Programas piloto de distribuição de terapia antirretroviral na comunidade

A Todos os dados do portal da UNAIDS, salvo indicação em contrário.

B Cádiz P. “Debes ir a un hospital y exponerte para tener medicación”: vivir con VIH en tiempos de COVID-19. In: T13 [Internet]. 1 June 2020 (https://www.t13.cl/noticia/nacional/coronavirus-vih-

medicamentos-hospitalrelatos-01-06-20). 

Tabela 2. Políticas de prestação de serviços de distribuição de medicamentos antirretrovirais durante a pandemia de 
COVID-19, 15 de maio de 2020 A
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Para abordar os problemas de acesso durante os lockdowns da COVID-19 e os esforços de 
distanciamento físico, o UNAIDS e a OMS recomendam que “uma abordagem centrada nas 
pessoas para o acesso aos medicamentos deve ser mantida durante todo o surto” (19, 174). Esta 
abordagem, que apoia a "prestação de serviços de distribuição de medicamentos diferenciada", 
engloba um conjunto de estratégias destinadas a minimizar o número de viagens feitas pelas 
pessoas que vivem com HIV até as clínicas e tornar os serviços mais prontamente disponíveis na 
comunidade, com a dupla vantagem de ajudar as pessoas a permanecerem em casa e reduzir a 
demanda no sistema de saúde (182). Duas das principais estratégias são fornecer às pessoas 
vivendo com HIV suprimento de medicamentos antirretrovirais para três ou seis meses 
(dispensação de medicamentos para vários meses) e permitir que as pessoas que vivem com HIV 
retirem seus medicamentos em locais convenientes na comunidade ou os tenham entregue em 
casa (distribuição comunitária de terapia antirretroviral) (19).

De acordo com os dados do UNAIDS, conforme destacado na Tabela 2, cinco países têm políticas 
comunitárias de distribuição de terapia antirretroviral que estão sendo implementadas em todo o 
país: Camarões, Etiópia, Quênia (não totalmente implementado em aldeias), Nigéria e África do 
Sul (178). A República Centro-Africana adotou uma política de distribuição de terapia 
antirretroviral comunitária, embora ainda não esteja sendo implementada. Brasil, El Salvador e 
Uganda estão testando a distribuição da terapia antirretroviral comunitária em alguns lugares 
(178). Botsuana, Brasil, Camarões, República Centro-Africana, El Salvador, Etiópia, Quênia, Peru, 
África do Sul e Uganda têm dispensação de medicamentos para vários meses para o tratamento 
de HIV (178). Em março de 2020, o governo chileno anunciou que passaria para a dispensação de 
medicamentos para vários meses pela primeira vez, embora isso não tenha sido implementado 
de forma sistemática (178, 180, 183, 184).

Muitos países relatam que os problemas da cadeia de abastecimento são um grande obstáculo 
para a implementação total da dispensação de medicamentos para vários meses, com a 
COVID-19 exacerbando esses problemas, como na África do Sul, que estava em transição para um 
novo regime de tratamento de primeira linha para o HIV quando o surto da COVID-19 aconteceu 
(178). Os países que não oferecem dispensação de medicamentos para vários meses citam os 
problemas da cadeia de abastecimento como o principal motivo para não fazê-la. Em alguns 
casos, isso pode significar que a dispensação de medicamentos para vários meses está disponível 
em algumas partes de um país, mas não em outras, ou para alguns regimes de tratamento, mas 
não para outros.

A existência de políticas de prestação de serviços de distribuição de medicamentos diferenciada 
não garante que as pessoas vivendo com HIV tenham acesso a esses serviços. Além dos 
problemas da cadeia de abastecimento, as falhas de comunicação entre as autoridades de saúde 
e as farmácias e as tensões que a resposta à COVID-19 está colocando no sistema de saúde criam 
barreiras ao acesso em nível local (180, 183, 185). No Chile, uma mulher teria ouvido a declaração 
do Ministério da Saúde de que ela deveria receber vários meses de medicação, mas quando ela foi 
para o hospital local, “eles me disseram que é uma mentira e que porque eu sou [dessa área], 
tenho que vir todo mês para buscar meus medicamentos ”(180). Ativistas chilenos estão se 
mobilizando para resolver o problema. Um homem entrou com um recurso de proteção junto ao 
Tribunal de Apelações de Santiago para ordenar ao Ministério da Saúde que cumprisse sua 
promessa de fornecer dispensação de medicamentos para vários meses (183). A Rede Nacional de 
Povos Indígenas Vivendo com HIV emitiu uma carta aberta ao Ministro da Saúde reclamando 
sobre rupturas de estoque e falta de serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV e 
pedindo um diálogo para resolver a situação (186). Uma organização não governamental montou 
um observatório para monitorar o acesso desde o início do lockdown a medicamentos 
antirretrovirais e serviços relacionados ao HIV para pessoas vivendo com HIV (187).

Uma pesquisa online realizada pelo UNAIDS com 2.300 pessoas em 28 países da América Latina e 
do Caribe constatou que sete em cada 10 entrevistados não têm medicamentos antirretrovirais 
suficientes para um lockdown de mais de 60 dias. Cinco em cada 10 entrevistados relataram 
dificuldades em obter terapia antirretroviral durante a pandemia. 
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Há também uma indicação de que o medo do estigma e da discriminação relacionados ao HIV está 
aumentando: a mesma pesquisa descobriu que 56% dos entrevistados acreditavam que poderiam 
sofrer violência física, psicológica ou verbal por viverem com HIV no meio da pandemia de 
COVID-19. O medo da discriminação relacionada ao HIV também fez com que três em cada 10 
entrevistados parassem de acessar os serviços em meio aos lockdowns (188).

As comunidades estão se unindo para encontrar soluções. Na Etiópia, as pessoas que vivem com 
HIV trabalharam com o governo para expandir a dispensação de medicamentos para vários meses 
e introduzir políticas comunitárias de distribuição de terapia antirretroviral que permitem que as 
pessoas consideradas, de acordo com as evidências atuais, fora do grupo de risco da COVID-19, 
coletar medicamentos para outras pessoas. O governo concordou com essa prática nas 
orientações, embora ainda não tivesse sido implementada (178). Na Nigéria, grupos de acesso ao 
tratamento estão coordenando e usando motociclistas com autorização de viagem para entregar 
medicamentos a pessoas que moram longe de centros de tratamento (178). Em Lagos, na Nigéria, 
os advocates estão trabalhando para garantir que as pessoas de outros estados e países que não 
podem voltar para casa devido ao fechamento da fronteira possam obter reposições de 
medicamentos (178). No Quênia, no Peru e em Uganda, as comunidades criaram grupos virtuais de 
apoio de pares para promover a adesão e ajudar as pessoas a obterem seus medicamentos (178).

A continuidade no acesso aos serviços de redução de danos é crítica e respostas mais proativas são 
necessárias. Embora haja relatos de flexibilidade ampliada na terapia de substituição de opioides, 
de acordo com dados do UNAIDS, nenhum dos 16 países que analisamos permite que doses de 
opioides sejam levadas para casa em resposta à pandemia de COVID-19, e apenas a África do Sul 
está permitindo distribuição secundária ou distribuição de grandes volumes em programas de 
“agulha-seringa” (178). As inscrições nos programas de terapia de substituição de opioides da 
África do Sul aumentaram desde o início dos lockdowns, com um programa em Pretória 
adicionando mais de 600 pessoas (189, 190).

Ação governamental para garantir o acesso aos serviços relacionados ao HIV

Desde o início da pandemia de COVID-19, os governos tomaram uma ampla 
variedade de medidas para garantir a continuidade dos serviços de prevenção, 
testagem e tratamento para o HIV e o acesso seguro a eles. Duas delas são 
mencionadas acima: dispensação de medicamentos para vários meses e distribuição 
comunitária. Além disso, vários governos informaram o UNAIDS sobre várias 
abordagens adotadas nos últimos meses para reduzir as interrupções nos serviços. O 
que se segue é uma pequena seleção dessas políticas, conforme foram comunicadas 
ao UNAIDS.

No Botsuana, além dos serviços sociais existentes, o governo informa que realizou 
uma avaliação abrangente dos agregados familiares para determinar as necessidades 
de ajuda alimentar, especialmente daqueles trabalhando no setor informal, levando 
ao emprego de 952 assistentes sociais com contrato temporário. No momento da 
redação desse relatório, 537.466 domicílios foram avaliados em todo o país; desses, 
426.740 foram recomendados para ajuda alimentar, enquanto 429.255 já foram 
assistidos com cestas de alimentos (produtos de higiene pessoal).

O Brasil tem tomado medidas para garantir a continuidade dos serviços de 
prevenção, testagem e tratamento para o HIV, incluindo: (a) prorrogação das datas de 
validade dos medicamentos antirretrovirais; (b) implementação de serviços de 
telemedicina; (c) oferta de testes de HIV para pacientes com síndromes respiratórias;
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(d) recomendação de que as pessoas vivendo com HIV e com cargas virais
indetectáveis reduzam a frequência de suas consultas; (e) oferta de terapia
antirretroviral para estrangeiros que não podem retornar a seus países de origem
devido às restrições de viagem relacionadas à pandemia de COVID-19; e (f) início da
coordenação da expansão nacional do autoteste com estados e municípios.

No Chile, farmácias em hospitais públicos foram reorganizadas e transferidas para 
outros espaços a fim de garantir a continuidade do fornecimento de terapia 
antirretroviral, e um monitoramento foi realizado para garantir que todos os 
medicamentos antirretrovirais continuem a ser dispensados, com 33 dos 44 centros 
dispensando medicamentos para dois a três meses de uma vez. O Chile também está 
testando a distribuição de medicamentos antirretrovirais comunitários por meio de 
centros de saúde públicos ou entrega em domicílio.

Na Colômbia, o governo nacional forneceu subsídios de mais de US$ 270 milhões 
para eletricidade e gás natural para famílias mais pobres. O governo também 
suspendeu a execução das ordens de despejo e proporcionou ajuda financeira para 
mais de 300.000 famílias, que receberam ajuda financeira para habitação.

O governo de El Salvador está fornecendo medicamentos antirretrovirais gratuitos 
para dois meses e estendendo as datas e repetições das prescrições a fim de reduzir 
as idas ao hospital. O governo instituiu a entrega em domicílio de medicamentos 
antirretrovirais por meio de uma variedade de mecanismos e está fornecendo apoio 
alimentar para famílias carentes e medicamentos antirretrovirais gratuitos para 
estrangeiros que não podem viajar para seus países devido ao lockdown.

A Jamaica criou novos abrigos de desabrigados para os necessitados durante esse 
tempo e encontrou maneiras inovadoras de prevenir e responder ao abuso infantil, 
incluindo o uso de meios alternativos de divulgação usando a mídia social, 
engajamentos virtuais e carreatas comunitárias.

No Peru, medidas imediatas foram tomadas para garantir a continuidade do 
atendimento às pessoas vivendo com HIV e seu acesso à terapia antirretroviral, 
incluindo dispensação de medicamentos para três meses e a criação de seis novos 
centros de tratamento para o HIV. O governo também priorizou a identificação de 
infecções respiratórias e o atendimento de casos suspeitos de COVID-19 entre 
usuários de serviços de prevenção, testagem e tratamento para o HIV.

Em Uganda, a Força-Tarefa Nacional priorizou o fornecimento de alimentos às 
comunidades mais vulneráveis que vivem em Kampala, incluindo pessoas vivendo 
com HIV. O Conselho de AIDS de Uganda também envolveu as Forças-Tarefa 
Distritais para incluir pessoas vivendo com HIV como membros, garantindo que 
sejam parceiros - e não apenas beneficiários - dos serviços de HIV e COVID-19.
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Acesso a comida

Nutrição e HIV estão fortemente relacionados entre si. Para as pessoas que vivem com HIV, a 
desnutrição e a insegurança alimentar reduzem a adesão ao tratamento para o HIV: isso afeta 
sua saúde e aumenta o risco de transmissão do HIV, pois a interrupção do tratamento pode 
aumentar a carga viral de uma pessoa, aumentando assim sua chance de transmitir o vírus. A 
insegurança alimentar também pode aumentar os comportamentos de risco para o HIV, 
potencialmente elevando o risco das pessoas contraírem o HIV (191). Argentina (192, 193), 
Botsuana (93, 194), Chile (195, 196), Colômbia (197), El Salvador (198), Nigéria (199), África do 
Sul (200, 201), Uganda (202), e alguns governos locais no Brasil introduziram ou expandiram 
programas de distribuição de alimentos (203). A Nigéria forneceu alimentos para dois meses 
às pessoas que moram em campos de deslocados internos; no estado de Lagos, o governo 
fez parceria com a sociedade civil para fornecer alimentos e itens necessários a grupos 
vulneráveis, incluindo mulheres, jovens e mais de 1.250 famílias de pessoas vivendo com HIV 
(204).

Botsuana (93) e Uganda (44) disseram que estão priorizando a distribuição de alimentos para 
famílias vulneráveis ou pessoas que perderam o trabalho devido aos lockdowns. Argentina, 
Botsuana, El Salvador, Malawi e Nigéria tomaram medidas para estabilizar os preços dos 
alimentos, por exemplo, impondo controles de preços (205–209).

Infelizmente, como é o caso em todos os lugares, a necessidade de assistência está 
ultrapassando a escala do problema. Globalmente, o Programa Mundial de Alimentos (PMA) 
declarou que esta é a maior resposta humanitária em sua história, mas recebeu apenas 9% do 
financiamento total exigido declarado para fornecer assistência alimentar essencial (210). A 
Cruz Vermelha elogiou os esforços de distribuição de alimentos em Kampala, em Uganda, mas 
no norte do país, há relatos de que mais de 1.000 pessoas vivendo com HIV abandonaram o 
tratamento por falta de alimento (202, 211). Em 18 de maio, em resposta aos protestos de rua 
por falta de alimentos, o presidente do Chile anunciou que o governo faria a entrega 
“histórica” de 2,5 milhões de cestas de alimentos e produtos de limpeza para comunidades 
vulneráveis, incluindo pessoas vivendo com HIV e populações-chave, em duas semanas (212, 
213). Em 11 de junho de 2020, o governo informou que havia entregado mais de 1.215.000 
caixas, incluindo a entrega de mais de 130.000 em um único dia (214, 215).

A Colômbia viu protestos parecidos, seguidos por promessas semelhantes de seu governo de 
aumentar a assistência para alcançar as estimadas 750.000 pessoas que estão passando fome 
(216). Mas a fome avança mais rápido do que a ajuda: em todo o país, as pessoas que 
precisam de comida penduram panos vermelhos nas janelas e esperam; em algumas cidades, 
os panos cobrem bairros inteiros (217). A distribuição de assistência em grande escala requer 
monitoramento e supervisão cautelosos. Em Uganda, quatro funcionários do gabinete do 
primeiro-ministro foram presos por comprar alimentos a preços inflacionados (218). Na África 
do Sul, mais de 100 grupos nacionais se reuniram para expressar preocupações sobre 
corrupção e exigir maior transparência na resposta à COVID-19 (219). Em 23 de julho, o 
presidente da África do Sul anunciou que um centro de operações havia sido criado para 
investigar alegações de corrupção relacionada à COVID-19 (220).

A COVID-19 representou uma ameaça real para as populações indígenas na América Latina. 
As medidas de lockdown em El Salvador supostamente impediram os povos indígenas de 
cultivar para sua subsistência ou vender seus produtos agrícolas nos mercados locais (221). 
Além disso, na Colômbia, a Anistia Internacional informou que, mesmo com um mandato 
governamental para fornecer alimentos aos povos indígenas durante um "estado de 
emergência econômica, social e ecológica", várias semanas após a quarentena ter sido 
imposta, muitas comunidades declararam que não receberam nenhum apoio de autoridades 
governamentais, apesar de ter cumprido estritamente as medidas de isolamento (222, 223).
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De acordo com relatos da mídia, o governo do Brasil não respondeu adequadamente aos 
pedidos dos povos indígenas para que a assistência durante a pandemia fosse fornecida às suas 
comunidades isoladas de maneira segura, deixando-os sem alternativa a não ser viajar para as 
cidades para obter benefícios sociais e depois retornar para a floresta, levando o vírus com eles. 
O governo, no entanto, informou que havia fornecido cestas básicas e outros suprimentos às 
várias aldeias, além de outros tipos de assistências às populações indígenas (224-226) 2. Depois 
que organizações de direitos indígenas e seis partidos políticos entraram com uma petição no 
Supremo Tribunal Federal, um juiz ordenou que o governo federal adotasse medidas 
emergenciais para proteger as comunidades indígenas (227, 228).

Acesso a água

A OMS enfatiza que as medidas de prevenção da infecção de COVID-19, como a lavagem 
frequente das mãos, “dependem do acesso à água, saneamento e higiene (WASH, na sigla em 
inglês) geridos de forma segura, especialmente para comunidades vulneráveis” (143). Para 
pessoas que vivem com HIV, o acesso à água potável e ao saneamento pode ser crítico, 
particularmente em relação às infecções oportunistas e eficácia do tratamento (229). Apesar 
disso, 2,2 bilhões de pessoas em todo o mundo não têm acesso aos serviços de água potável, 
4,2 bilhões não têm acesso aos serviços de saneamento administrados com segurança e 3 
bilhões não têm instalações básicas para higienização das mãos (230). Nas regiões analisadas 
para este relatório, um quarto das pessoas na América Latina e no Caribe e 40% das pessoas na 
África Subsaariana não têm acesso confiável a um abastecimento de água potável (231, 232). 
Este problema é particularmente grave para pessoas que vivem em assentamentos informais e 
pessoas com deficiência (231-234). Esta crise está sendo exacerbada por secas contínuas no sul 
da África e em partes da América do Sul (231, 235).

Os governos do Chile (236), Colômbia (237), El Salvador (238), Jamaica (239), Peru (240) e 
Uganda (44) declararam que as companhias de água não podem suspender os serviços de 
fornecimento de água às pessoas por falta de pagamento das contas. Argentina (241), Botsuana 
(205, 242, 243), partes do Brasil (231, 240), Colômbia (231, 237), El Salvador (231), Malawi (235), 
Peru (231), África do Sul (235 ) e Uganda (205) estão trabalhando para expandir seus 
suprimentos de água, por exemplo, distribuindo água em caminhões-tanque ou oferecendo 
assistência financeira para ajudar as pessoas a pagarem suas contas de água. A concessionária 
brasileira Companhia de Saneamento de Minas Gerais está reduzindo o racionamento devido à 
seca para garantir o abastecimento contínuo de água (231). O governo sul-africano está 
fornecendo abrigos temporários para desabrigados que atendem aos padrões de higiene 
necessários e também distribuiu 77.000 tanques de água e 1.200 caminhões-pipa para vilas e 
distritos em todo o país (235, 243). A resposta à COVID-19 do Malawi planejou alocar US$ 5,6 
milhões para soluções de distribuição de água de longo prazo, incluindo reparo de fontes de 
água existentes e construção de novas fontes de energia solar (235).

O direito humano de acesso à água potável está particularmente ameaçado quando as pessoas 
precisam competir com o setor agrícola por suprimentos limitados de água. Na Colômbia, a 
COVID-19 levou o governo a redirecionar parte da água normalmente alocada para agricultura 
para aumentar o abastecimento de água para consumo humano (235). Porém, na árida região 
agrícola de Petorca, no Chile, as famílias estavam restritas a 50 litros de água por dia - metade 
da quantidade recomendada pela OMS (244-246). O governo chileno reconheceu o problema e, 
no início de abril, anunciou que aumentaria o abastecimento diário de água para 100 litros; este 
plano teria sido abandonado posteriormente. Em resposta, ativistas da sociedade civil 
solicitaram a intervenção da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (247).

2 Para obter mais informações, consulte também: Freitas H. Indígenas pedem ao STF que governo adote medidas para proteger povos isolados.
In: Jota [Internet]. 30 de junho de 2020 (https://www.jota.info/stf/do-supremo/indigenas-pedem-ao-stf-que-governo-adote-medidas-para- 
proteger-povos-isolados-30062020).
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Reduzir rapidamente a superlotação em locais de detenções e 
tomar todas as medidas necessárias para minimizar o risco de 
transmissão da COVID-19 e garantir o acesso a saúde e saneamento 
para pessoas privadas de liberdade

Quase todos os países analisados para este relatório libertaram algumas pessoas das prisões para 
lidar com a superlotação e reduzir a disseminação e os riscos de transmissão da COVID-19 entre 
as pessoas privadas de liberdade. Alguns países reduziram significativamente a superlotação, 
mas em vários locais, o número de detentos libertados foi muito pequeno para apresentar um 
impacto significativo. Este relatório detalha exemplos em que os maus-tratos a pessoas na prisão 
podem levar à disseminação da COVID-19. O acesso a testes e cuidados médicos é um problema 
significativo para muitas pessoas na prisão durante a pandemia. Em lugares onde os lockdowns 
cortaram o apoio familiar, existem outras preocupações com os direitos. Os governos devem 
garantir a libertação de pessoas do grupo de risco de COVID-19, sempre que possível, pessoas 
cujos crimes não são reconhecido pelo direito internacional, e quaisquer outras pessoas que 
podem ser libertadas sem comprometer a segurança pública, tais como as condenadas por 
delitos menores e não violentos, com consideração específica para mulheres e crianças.

Em março de 2020, o Secretário-Geral da ONU afirmou que, devido aos sérios riscos de 
transmissão da COVID-19, as prisões  devem ser o último recurso a ser considerado durante a 
pandemia (248). Desde então, especialistas da ONU ressaltaram como a COVID-19 “aumentou a 
vulnerabilidade dos detentos e outras pessoas privadas de liberdade” e encorajaram os 
governos a tomar todas as medidas de saúde pública apropriadas para lidar com a COVID-19 nas 
prisões (249). O ACNUDH, o UNAIDS, o UNODC e a OMS instaram os governos a criar 
mecanismos de libertação para pessoas do grupo de risco, como idosos e pessoas com 
problemas de saúde pré-existentes, e outras pessoas que poderiam ser libertadas sem 
comprometer a segurança pública (249). É essencial assegurar o cumprimento das normas 
internacionais de direitos humanos sobre o tratamento de detentos (249–252). A obrigação de 
garantir saúde, segurança e dignidade aplica-se “independentemente de qualquer estado de 
emergência” (249). Em muitas prisões, o distanciamento físico, a higienização das mãos e o 
acesso ao desinfetante são difíceis ou impossíveis, e o equipamento de proteção individual para 
presos e funcionários é escasso. Conforme observado pelo ACNUDH, UNAIDS, UNODC e OMS, 
“as populações carcerárias têm uma sobrerrepresentação de pessoas com transtornos por uso 
de substâncias, HIV, tuberculose (TB) e hepatite B e C em comparação com a população em 
geral. A taxa de infecção de doenças nessa população confinada também é mais alta do que na 
população em geral. Além da infecciosidade normal da pandemia de COVID-19, pessoas com 
distúrbios de uso de substâncias, HIV, hepatite e TB podem apresentar um risco maior de 
complicações da COVID-19” (249).

A superlotação constitui um obstáculo intransponível para prevenir, preparar 
ou responder à COVID-19. . . Exortamos os líderes políticos a considerar a 
limitação da privação de liberdade, incluindo a prisão preventiva, a recorrer a 
medidas de último recurso, particularmente no caso de superlotação, e a 
intensificar os esforços para recorrer a medidas não privativas de liberdade.

— UNODC, OMS, UNAIDS e ACNUDH (249)
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Apesar dos muitos apelos para a libertação de detentos, um estudo estima que, embora 109 
países tenham adotado políticas de descongestionamento até junho de 2020, apenas 639.000 
detentos foram libertados globalmente, representando apenas 5,8% da população carcerária 
mundial (253). Em 15 dos 16 países analisados para este relatório, os governos, por meio de ação 
executiva ou judicial, libertaram pessoas das prisões para reduzir a superlotação e conter a 
transmissão da COVID-19; El Salvador é a exceção (254–256). O governo etíope relatou ter 
libertado 40.000 pessoas das prisões em maio de 2020 (257). O promotor da Suprema Corte no 
Chile informou que um terço da população carcerária do país havia sido libertada em junho de 
2020 (258). No entanto, os esforços em alguns contextos têm sido lentos, e muitas vezes não 
ocorrem em uma escala compatível com a magnitude da superlotação. No Brasil, os juízes 
libertaram 30.000 pessoas no início da pandemia, mas isso representou apenas 4% da população 
carcerária total (259). Na Nigéria, o ministro do Interior pediu, em março, um 
"descongestionamento maciço" das prisões extremamente superlotadas do país (260). 
Organizações da sociedade civil reclamaram da lentidão do processo de seleção e libertação de 
pessoas em prisões (261).

Em lugares onde ocorreram libertações, grupos da sociedade civil notaram que as mulheres 
estiveram em grande parte ausentes das libertações. Por exemplo, a organização não 
governamental, Penal Reform International, observou que na Nigéria, apenas uma em 2.600 
pessoas libertadas era uma mulher (262).

O UNODC indicou que os funcionários do sistema de justiça devem tomar decisões que 
contribuam para reduzir as taxas de encarceramento durante a pandemia, incluindo alternativas à 
prisão preventiva, a comutação ou suspensão de sentenças e outros mecanismos legais (263). 
Muitas pessoas foram detidas, no entanto, por violarem as ordens de toque de recolher ou por 
não usarem máscaras. Relatos indicam que milhares de salvadorenhos foram presos e detidos por 
tempo indeterminado por violarem medidas de lockdown, embora os decretos estabeleçam a 
contenção de 14 dias como sanção (249, 264, 265). Isso continuou acontecendo, embora a 
Suprema Corte tenha considerado as detenções  inconstitucionais (266, 267).

O Escritório do Ombudsman de El Salvador relata que pessoas estavam sendo mantidas em 
centros de detenção superlotados (268). Os detidos não têm acesso adequado a alimentos, água 
e tratamento médico; muitos estão sendo forçados a dormir no chão; e não há medidas em vigor 
para separar as pessoas do grupo de risco para a COVID-19 de outros detidos (67). O governo de 
El Salvador anunciou que as pessoas detidas nesses centros não serão uma prioridade para 
acessar o teste de COVID-19, embora este seja um critério para sua libertação da detenção (269). 
El Salvador também exacerbou os riscos de transmissão de COVID-19 nas prisões. Em abril de 
2020, em resposta à uma onda de homicídios relacionados às gangues, as autoridades 
salvadorenhas iniciaram uma ofensiva em várias prisões do país, forçando as pessoas a se 
aglomerar no chão, e fotos do ocorrido foram compartilhadas publicamente pelas autoridades. O 
ACNUDH disse que isso “pode equivaler a um tratamento cruel, desumano ou degradante e 
também pode agravar as já precárias condições de higiene” (270).

O Secretário-Geral da ONU e outros especialistas salientaram a importância de uma abordagem 
em questões de gênero para abordar a COVID-19 entre pessoas em prisões e outros ambientes 
privados de liberdade (248, 249). Em muitos países, as pessoas na prisão dependem de visitas 
familiares para suprirem necessidades básicas, o que pode impactar as mulheres de forma mais 
direta. Muitos países têm taxas de encarceramento desproporcionalmente altas de detentos com 
deficiência, em especial deficiência intelectual e psicossocial. Os países devem trabalhar para 
garantir que os detentos com deficiência tenham acesso à possibilidades jurídicas para libertação 
devido à sua vulnerabilidade à COVID-19, se aplicável, e continuidade do acesso à assistência 
médica e outros serviços (271).

É crucial garantir o acesso aos testes para a COVID-19 em prisões em todo o mundo para 
abordar com eficiência os focos de disseminação quando eles surgem e para garantir o
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acesso adequado ao tratamento. Em muitos sistemas penitenciários ao redor do mundo, 
pouquíssimos profissionais clínicos ou médicos estão disponíveis para o número total de pessoas 
nas prisões, e as decisões relativas ao acesso à assistência médica muitas vezes são deixadas para 
pessoas sem treinamento apropriado. Para que as pessoas nas prisões recebam o mesmo padrão 
de saúde exigido pelas Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos 
(“Regras de Nelson Mandela”), o acesso oportuno à assistência médica e exames continua a ser 
crítico (250).

Implementar medidas para prevenir e enfrentar a violência de 
gênero contra mulheres e crianças e lésbicas, gays, bissexuais, 
pessoas trans e intersexo durante os lockdowns

Quase todos os países viram aumentos significativos nos relatos de violência de gênero e, ainda 
assim, nenhuma das restrições de lockdown que revisamos permite explicitamente que as 
pessoas saiam de casa ou mudem de domicílio para escapar dessa violência. Os governos devem 
expandir os serviços, permitir a movimentação de pessoas para que elas possam escapar do 
abuso e apoiar as pessoas que buscam assistência. O UNAIDS, a UNESCO, o UNFPA e a OMS 
alertaram que a pandemia está intensificando o risco de violência de gênero (9, 272-274). Escolas 
fechadas e ordens para trabalhar em casa mantêm as pessoas em constante proximidade de seus 
abusadores, enquanto o aumento do medo, da ansiedade, do estresse, da pressão econômica e 
do deslocamento social podem expor mulheres, crianças e outras pessoas vulneráveis a um maior 
risco de abuso (274-276 ) A violência praticada pelo parceiro íntimo em áreas de alta prevalência 
de HIV está associada ao fato de as mulheres terem 50% mais chances de serem HIV positivas. 
Enquanto isso, os homens que são perpetradores de violência contra as mulheres tendem a 
correr maior risco de infecção pelo HIV e a usar preservativos com menos frequência, 
aumentando assim o risco de transmissão do HIV. O abuso durante a gravidez também torna 
menos provável que as mulheres procurem fazer o teste para o HIV ou procurem os serviços para 
prevenir a transmissão vertical para os recém-nascidos. Além disso, ser HIV positivo é um gatilho 
para a violência, com mulheres que vivem com HIV relatando frequentemente experiências de 
violência ou medo de violência, incluindo violência praticada pelos parceiros íntimos, e tais 
situações só serão exacerbadas pela pandemia de COVID-19 e pelos lockdowns relacionados 
(277).

O UNFPA adverte: “como os sistemas que protegem mulheres e meninas, incluindo estruturas 
comunitárias, podem enfraquecer ou se desfazer, medidas específicas devem ser implementadas 
para proteger mulheres e meninas do risco de violência pelo parceiro íntimo com a mudança da 
dinâmica de risco imposta pela COVID-19 . . . Obstáculos e barreiras devem ser enfrentados, 
permitindo o acesso de mulheres e meninas a serviços, incluindo serviços de apoio psicossocial, 
especialmente para aquelas sujeitas à violência ou que podem estar em risco de violência na 
quarentena. . . Os meios de encaminhamento de violência de gênero devem ser atualizados para 
refletir as mudanças nas unidades de assistência disponíveis, enquanto as principais 
comunidades e prestadores de serviços devem ser informados sobre esses meios atualizados” (9).

De acordo com a Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento 
das Mulheres (ONU Mulheres), novos dados indicam que todos os tipos de violência contra 
mulheres e meninas, especialmente a violência doméstica, se intensificaram desde o surto de 
COVID-19 em todo o mundo, com aumento nas ligações para linhas diretas de violência 
doméstica em muitos países e acesso limitado ao suporte (277). Para os países desta análise, 
todos os 12 países com bloqueios registraram aumentos na violência de gênero, refletindo a 
tendência global mais ampla.

Dado o desafio da coleta oportuna de informações, a verdadeira situação provavelmente será 
muito pior do que estamos ciente  (279-296). Na maioria desses países, os incidentes relatados 
aumentaram em 40-70%, com picos ainda maiores em certos municípios, incluindo Bogotá, na 
Colômbia (225%) e Providencia, em Santiago, no Chile, que tem uma população de pouco mais 
de 140.000 pessoas (500%) (283). A República Centro-Africana, que não tem
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nos relatos de casos de violência de gênero (297). Além disso, Botsuana (298), Quênia (299), 
Peru (284, 293) e Uganda (300) registraram um aumento no número de casos de abuso sexual 
infantil. Também existem preocupações de que as medidas de bloqueio podem estar tornando 
mais difícil relatar situações de abuso. Embora os registros oficiais na Jamaica mostrem um 
declínio nas denúncias de abuso sexual infantil, por exemplo, especialistas que trabalham para 
instituições nacionais de bem-estar infantil estão preocupados com o fato de que, embora as 
denúncias continuem a chegar pelo WhatsApp e pelas linhas telefônicas gratuitas, as crianças 
podem estar em situações onde os meios disponíveis para identificar ou denunciar abusos são 
atualmente menos acessíveis devido ao fechamento de escolas, e é mais provável que o abuso 
esteja ocorrendo em casa ou nas mãos de parentes (288, 301).

As políticas de bloqueio governamental que designam dias para sair de casa por gênero 
também levaram a mais discriminação, assédio e violência por parte de agentes públicos e 
privados. Na Colômbia, houve relatos de pessoas trans que não puderam acessar os serviços 
públicos porque estavam fora de casa no dia que corresponde à sua identidade de gênero e 
não ao marcador de sexo em seus documentos de identidade (302, 303). O grupo de direitos 
humanos Red Comunitaria Trans, da Colômbia, disse que recebeu 18 denúncias de 
discriminação desde o início da medida, incluindo denúncias de violência contra pessoas trans 
que estavam fora de casa no dia “errado” (304).

Em alguns países, há sinais promissores de que a conscientização sobre a violência de gênero 
como um problema generalizado ocorre durante os lockdown. Por exemplo, uma organização 
não governamental colombiana descreve como “vizinhos começaram a denunciar casos de 
violência como nunca antes. . . Isso nunca aconteceu. Só espero que isso nunca volte a ser 
omitido, que a violência contra as mulheres se torne um problema público por causa desse 
aumento ”(284). Em 30 de março, argentinos ocuparam suas varandas, batendo panelas e 
abanando lenços roxos para mulheres e crianças vítimas da violência de gênero (304).

Os governos estão cientes do problema e estão fazendo esforços para resolvê-lo. Na República 
Centro-Africana e na Jamaica, o UNAIDS está trabalhando com os governos nacionais e outras 
agências da ONU para priorizar a violência de gênero em seus programas de resposta à 
COVID-19. Argentina (305), Colômbia (306), Peru (307) e África do Sul (308) tomaram medidas 
para priorizar e fortalecer as respostas da polícia e das autoridades de proteção e para agilizar 
os procedimentos judiciais contra os agressores. Argentina (309), Botsuana (310), Chile (311), El 
Salvador (312, 313), Quênia (314), Nigéria (291), Peru (307) e África do Sul (315) fortaleceram os 
sistemas para denúncias  de violência de gênero expandindo as linhas diretas e oferecendo 
novas opções de denúncias pelo WhatsApp, texto ou e-mail para mulheres que não podem 
fazer uma chamada dentro do alcance de audição de seus agressores. Argentina (304) e Chile 
(316) criaram sistemas para denúncias baseados em palavras-código, onde uma mulher pode ir 
a uma farmácia e pedir uma “máscara vermelha” ou uma “máscara facial19” e o farmacêutico 
pedirá ajuda. A Secretaria da Mulher de Bogotá fez parceria com a FENALCO, Federação 
Nacional do Comércio da Colômbia, para criar uma estratégia de “espaços seguros”, onde as 
mulheres podem denunciar a violência de gênero em supermercados (317).

O impacto da COVID-19 nos serviços de ajuda para sobreviventes que relatam violência de 
gênero é menos claro. Nenhum dos países que analisamos tinha disposições explícitas em suas 
ordens de bloqueio permitindo que as pessoas saíssem de casa ou se mudassem para uma 
residência diferente caso se sentissem inseguras. Na maioria dos casos, não parece que os 
governos pretendem impedir as pessoas de buscar segurança - mas essa mensagem não está 
necessariamente sendo transmitida. Uma organização não governamental colombiana relata 
que, assim que o bloqueio foi imposto, começou a receber mensagens de texto de mulheres 
dizendo "meu marido está me batendo, mas não tenho permissão para sair" (284). Abrigos de 
violência de gênero foram abertos e estavam em operação no Chile (316), no Peru (318) e na 
África do Sul (319, 320), mas não pudemos determinar se o mesmo estava acontecendo nos 
outros países que analisamos.  
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O Peru está garantindo o atendimento de urgência às pessoas que sofreram violência de 
gênero como prioridade (321). O governo de Buenos Aires disse que pagará pela transferência, 
novas acomodações e despesas médicas para sobreviventes de violência de gênero (321).

Mesmo onde centros de emergência e abrigos estão operando, a pandemia de COVID-19 cria 
uma série de novos desafios. Na África do Sul, no momento em que este relatório foi redigido, 
para ser admitido em um abrigo, uma pessoa sobrevivente deve primeiro ser testado para a 
COVID-19 e aguardar seus resultados em um hospital de quarentena (320). Uma vez admitidos, 
sobreviventes não podem ser liberados das instalações durante o período de bloqueio, as 
visitas foram proibidas e os programas de reunião familiar e interação foram suspensos (319). 
Essas políticas podem ser necessárias para proteger os residentes do abrigo contra COVID-19, 
mas também podem dissuadir as pessoas sobreviventes de procurar ajuda.

Os perigos e as dificuldades dos lockdown são particularmente graves para os membros da 
comunidade LGBTI, especialmente a população jovem, que pode ser forçada a permanecer ou 
voltar para casas onde não estão em segurança e não são aceitas. Além dos perigos físicos, 
organizações não governamentais e relatos da mídia revelam o extremo impacto psicológico e 
emocional de jovens LGBTI devido ao lockdown. Por exemplo, uma jovem brasileira descreveu 
sua experiência na casa de seus pais: “Ser lésbica os deixou tão decepcionados comigo que, não 
importa o que eu faça, nunca é o suficiente. Sinto como se estivesse vendo minha vida passar 
diante dos olhos de outra pessoa—porque não sou quem eles querem que eu seja, mas 
também não posso ser eu mesmo quando estou na casa deles” (322). Na Nigéria, uma 
organização LGBTI descreveu como tem sido sobrecarregada por ligações de pessoas que 
precisam de apoio; embora a maioria solicitasse alimentação e ajuda monetária, “algumas 
pessoas falaram que realmente não precisam de nada, elas só precisam de alguém para 
conversar” (322).

Designar e apoiar trabalhadores essenciais, incluindo trabalhadores 
comunitários de saúde e prestadores de serviços de liderança 
comunitária, jornalistas e advogados

As pandemias de HIV e de COVID-19 mostraram como os jornalistas são essenciais para fornecer 
informações irrestritas e confiáveis às pessoas, e a pandemia de COVID-19 destacou o impacto 
das medidas de lockdown nas comunidades, como populações-chave e pessoas vivendo com 
HIV. Também ilustrou a importância de profissionais da advocacia advogados para garantir a 
responsabilidade por uma resposta baseada em direitos; profissionais de saúde comunitária e 
da dos prestadores de serviços de liderança comunitária para alcançar as pessoas 
marginalizadas (incluindo populações-chave e outras pessoas vulneráveis ao HIV) e diversificar a 
prestação de serviços, incluindo aqueles para o HIV. A maioria dos governos, mas não todos, 
designaram esses três grupos como trabalhadores essenciais, embora prisões e assédio tenham 
sido documentados em vários âmbitos. Em alguns países, ainda existem grandes barreiras para 
que esses grupos trabalhem de maneira eficaz sob ordens de lockdown. Os governos devem 
garantir que esses grupos sejam designados como trabalhadores essenciais e tenham apoio 
para trabalhar com segurança durante a pandemia. Este relatório já detalhou a importância de 
cada um desses grupos para garantir a proteção de populações-chave e outros grupos 
vulneráveis, e o papel que desempenham na continuação dos serviços, desde a representação 
de jovens LGBTI presos em Uganda até o fornecimento de acesso seguro aos serviços de 
prevenção e tratamento para o HIV, para chamar a atenção internacional para a violência e 
discriminação enfrentada por profissionais do sexo e pessoas trans.

Durante lockdown e outros períodos de limitação de movimento, os governos estão tomando 
decisões críticas sobre quais categorias de pessoas são designadas como essenciais e como elas 
serão apoiadas para funções importantes na resposta à doença. Profissionais de saúde 
comunitários e pessoas quem prestam de serviços liderados pela comunidade, advogados e 
advogadas e jornalistas nem sempre são considerados essenciais, mas fornecem um apoio 
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 particularmente importante para uma resposta baseada em direitos. O ACNUDH, o UNAIDS, o 
UNODC, a OMS e outras agências da ONU apelaram aos governos para classificar estes grupos 
como trabalhadores essenciais (13, 249, 323, 324). Conforme descrito na Tabela 3, os países 
adotaram uma variedade de abordagens para designar esses trabalhadores como essenciais.

Tabela 3. Designação de profissionais de saúde comunitários, jornalistas e advogados como trabalhadores essenciais, 15 de maio de 2020

País Agentes comunitários de saúde Jornalistas Advogados

Argentina Sim Parcialmente Não

Botsuana Sim Sim Sim

Brasil Sim Sim Não

Camarões N/A N/A N/A

República Centro-Africana N/A N/A N/A

Chile Não Sim Não

Colômbia Sim Sim Não

El Salvador Sim Sim Sim

Etiópia N/A N/A N/A

Jamaica Sim Sim Sim

Quênia Sim Sim Não

Malawi N/A N/A N/A

Nigéria Sim Sim Parcialmente

Peru Sim Sim Parcialmente

África do Sul Sim Sim Sim

Uganda Sim Sim Não
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Profissionais de saúde comunitários e serviços liderados pela comunidade

Profissionais de saúde comunitários, pessoas promotoras de saúde, auxiliares de saúde domiciliar 
e prestadores de serviços de saúde de organizações lideradas pela comunidade desempenham 
um papel crítico no apoio à saúde e aos direitos na resposta ao HIV, especialmente em alcançar 
aqueles que são os mais marginalizados e deixados para trás. É essencial que esta abordagem seja 
transferida para a resposta à COVID-19, tanto para as pessoas que vivem e são afetadas pelo HIV 
como para a população em geral.

A resolução da Assembleia Mundial da Saúde exortou os Estados Membros a incluir exceções nas 
restrições ao movimento de pessoas para que “profissionais de saúde comunitários cumpram 
seus deveres” (325). Profissionais de saúde representam trabalhadores essenciais sob ordens de 
saúde públicas em todos os países que analisamos; no entanto, profissionais de saúde 
comunitários e prestadores de serviços liderados pela comunidade, muitas vezes carecem de 
reconhecimento oficial, de credenciais ou de certificação que lhes garantam o reconhecimento. 
Algumas pessoas trabalham no setor público, mas outras não são formalmente empregadas no 
setor privado ou não governamental - e, portanto, seu status e as proteções e os equipamentos 
que recebem, são muito mais tênues se não estão claramente isentos das limitações de 
movimento. Profissionais de saúde comunitários e prestadores de serviços liderados pela 
comunidade são essenciais na realização do direito à saúde sob confinamento para pessoas com 
acesso limitado aos cuidados de saúde devido à idade, geografia rural, falta de transporte ou 
status de imigração—não apenas para a COVID -19, mas também para a distribuição de 
medicamentos para o HIV e outros serviços essenciais de saúde, incluindo saúde sexual e 
reprodutiva. Outros prestadores de serviços de organizações lideradas pela comunidade podem 
não ser reconhecidos como profissionais de saúde comunitários, e ainda assim “as organizações 
comunitárias apresentam uma experiência inigualável na criação e entrega de respostas às crises 
de saúde e de direitos humanos em suas comunidades. As muitas redes e grupos liderados pela 
comunidade que surgiram para responder ao HIV possuem uma enorme experiência prática, força 
organizacional e acesso à comunidade incomparável para facilitar a entrega de suporte capaz de 
salvar vidas e para influenciar as práticas de vida real das pessoas para melhor proteger sua 
saúde”(325). O UNAIDS recomenda que os governos incluam “a força de trabalho dos serviços de 
saúde liderados pela comunidade nas listas de provedores de serviços essenciais e os tratem de 
forma equivalente aos prestadores de assistência médica” (325).

Os decretos na Argentina (326), no Brasil (327), no Chile, na Colômbia (328) e em El Salvador (28) 
abrangem amplamente as pessoas que trabalham na saúde, o que presumivelmente inclui 
profissionais de saúde comunitários e posições semelhantes (como promotores de saúde). No 
Peru, todas as pessoas que trabalham nos serviços de saúde podem solicitar um Passe Especial de 
Trabalho (329). A África do Sul isenta explicitamente todos os profissionais de saúde nos setores 
público e privado da ordem de lockdown (330) e mobilizou 28.000 profissionais de saúde 
comunitários para liderar os esforços de rastreamento, teste e busca de contato, mas houve 
relatos extensos de que os profissionais de saúde não têm acesso aos equipamento de proteção 
individual (331–344), com particular preocupação para os profissionais de saúde comunitários 
(334). Na Nigéria, os regulamentos estabelecidos pelo presidente sobre a COVID-19 (335) isentam 
explicitamente todas as organizações envolvidas nos cuidados de saúde, enquanto a ordem local 
permite o movimento para entrega de suprimentos médicos (336). Na Nigéria, a infraestrutura da 
pólio foi mobilizada para rastreamento de contatos de pessoas expostas à COVID-19, incluindo 
centenas de agentes de notificação e vigilância de doenças e mais de 50.000 informantes 
comunitários para sensibilização da comunidade e notificação de casos (337). Além disso, a 
estrutura responsável pela resposta ao HIV, voluntários da comunidade e outras agências 
relevantes foram mobilizados para o envolvimento da comunidade, comunicação de risco e 
rastreamento de contato (338).
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Jornalistas

O acesso à informação e a transparência são essenciais para uma resposta baseada em 
direitos. As pessoas precisam de informações precisas sobre saúde, e os governos precisam 
de informações sobre o que está acontecendo nas comunidades para calibrar as respostas 
políticas eficazes. Jornalistas desempenham um papel fundamental em garantir que as 
experiências de pessoas vivendo com HIV, populações-chave e mulheres e meninas sejam 
trazidas à luz para que sejam tomadas medidas para retificar as violações. Os princípios 
críticos de prestação de contas de um governo para com seu povo e a participação das 
comunidades na tomada de decisões têm como premissa a transparência das informações. 
Tudo isso exige que jornalistas sejam designados como trabalhadores essenciais sob ordens 
de saúde pública e que os governos se abstenham de restringir seu movimento e acesso à 
informação. Jornalistas freelancers, em particular, muitas vezes não têm credenciais oficiais, o 
que torna difícil para passarem pelas verificações e limitações da polícia sob toques de 
recolher e lockdown (339). O Secretário-Geral da ONU “exortou os governos a proteger os 
jornalistas e outros profissionais da mídia e a defender a liberdade de imprensa”, alertando 
que as medidas de resposta à COVID-19 não devem ser utilizadas como desculpa para 
impedir a capacidade dos jornalistas de realizar seu trabalho (323).

Embora não haja um banco de dados mundial de países que designaram jornalistas como 
trabalhadores essenciais, em abril de 2020, o Relator Especial sobre a promoção e proteção 
do direito à liberdade de opinião e expressão exortou os países a designar jornalistas como 
trabalhadores essenciais, observando que houve vários relatórios em todo o mundo de 
jornalistas e profissionais da mídia sofrendo intimidação, detenção, interrogatório e outras 
formas de repressão (340). A maioria dos países, mas não todos, designou jornalistas como 
trabalhadores essenciais. Em Uganda, por exemplo, o presidente mencionou explicitamente 
que “os profissionais da mídia e os jornalistas são muito importantes para este país” em sua 
ordem, designando todos os meios de comunicação como essenciais—embora os relatos de 
violência e assédio continuem (241, 242).

Em El Salvador, os primeiros decretos executivos não incluíram explicitamente jornalistas, 
mas isso foi tratado em decretos ministeriais mais recentes (343). Em um decreto 
presidencial, o Brasil reconhece amplamente como atividades essenciais as 
“telecomunicações e internet” e a “radiodifusão de som e imagem”, de modo que 
profissionais desses setores seriam teriam autorização para sair de casa se o país 
implementasse um bloqueio nacional (344). 
Em nível estadual, o Maranhão, por exemplo, não menciona jornalistas, mas exclui do 
bloqueio os profissionais de “serviços de telecomunicações”, “serviços postais e internet” e 
“serviços de comunicação social” (24). O Peru exclui os profissionais de “serviços de 
telecomunicações e centrais de atendimento” e “ serviços de difusão de som e imagem 
”(149).

Os jornalistas, no entanto, teriam enfrentado detenções e maus-tratos sob os poderes da 
polícia recentemente ampliados durante a pandemia em vários países em todo o mundo 
(345–348). Preocupações sobre os maus-tratos a jornalistas foram levantadas pelo Comitê 
para a Proteção dos Jornalistas com a prisão do jornalista sul-africano Paul Nthoba no Estado 
Livre.  Nthoba foi acusado de obstruir a aplicação da lei sob a Lei de Gestão de Desastres do 
país (349, 350). No Quênia, organizações não governamentais relataram um aumento nas 
denúncias de ataques a jornalistas nos últimos meses, com pelo menos 22 casos 
documentados em março e abril de 2020 pela organização Article 19, e preocupações 
levantadas por uma série de grupos de direitos humanos sobre jornalistas presos por 
violarem as leis de toque de recolher, embora estejam oficialmente isentos (351). A 
Associação de Jornalistas de El Salvador relatou vários exemplos de jornalistas da Rede Cristã 
de Rádio e Televisão e da Rádio La Voz de Mi Gente sendo assediados ou impedidos de fazer 
reportagens pelas forças de segurança por causa da ordem de bloqueio (352, 353). É notável 
que os governos em todos esses países tenham respondido às reclamações e revisado as 
regras, leis ou procedimentos.
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Advogados e serviços jurídicos

Como foi observado na recente declaração conjunta da ONU sobre prisões e COVID-19, o direito à 
representação legal deve continuar a ser totalmente respeitado durante emergências de saúde pública 
(249). Isso requer não apenas que o judiciário continue a funcionar, mas que os advogados e os serviços 
jurídicos tenham permissão para continuar a operar com eficácia, para viajar quando necessário e para 
desempenhar suas funções como serviços essenciais. Conforme descrito na recomendação final, os 
tribunais e advogados foram essenciais para garantir a defesa dos direitos humanos durante a 
pandemia de COVID-19, inclusive para as populações-chave e outros grupos vulneráveis. No Botsuana, 
“profissionais da justiça” estão explicitamente incluídos na definição de “serviços essenciais” (23). Na 
Jamaica, a ordem de saúde pública permite que “qualquer advogado compareça a delegacias ou 
carceragens, ou compareça perante a um tribunal. . . ou preste assistência à um cliente no caso de uma 
emergência decorrente da pandemia de SARS–CoV-2 (coronavírus COVID-19) ”(354).

Em muitos países, a posição dos advogados era muito menos clara, o que pode ser uma barreira para os 
serviços jurídicos eficazes. Por exemplo, na Argentina, “o pessoal dos serviços de justiça de 
plantão” (22), e em El Salvador, “legisladores e funcionários da Assembleia Legislativa” (28) estavam 
isentos do lockdown; entretanto, os advogados não foram mencionados explicitamente.

No Chile, os advogados não faziam parte das exceções estabelecidas pelo governo nacional, mas 
“comparecer a uma audiência judicial em que um advogado deve estar presente para assegurar o 
cumprindo da lei” é um dos argumentos que as pessoas podem apresentar para ter acesso à 
“autorização temporária para mover-se durante a quarentena ”(47, 168).

No Quênia e em Uganda, os governos não incluíram advogados na definição de "trabalhadores 
essenciais", mesmo com centenas de pessoas em ambos os países sendo presas e detidas por violações 
de medidas de bloqueio e os tribunais continuando a operar de maneiras limitadas. Isso dificultou ou 
removeu o acesso a um advogado para muitas pessoas que precisavam de apoio jurídico. Por exemplo, 
em Uganda, a proibição de todos os transportes públicos e privados significava que os advogados não 
podiam usar nenhum meio de transporte, exceto caminhar ou andar de bicicleta para chegar aos seus 
clientes. Em algumas ocasiões, os funcionários negaram aos advogados o acesso aos seus clientes na 
prisão, citando o bloqueio como justificativa (346). Num caso, o Tribunal Superior de Uganda concluiu 
que esta prática violava os direitos constitucionais dos clientes e concedeu-lhes 5 milhões de xelins 
ugandês (US$ 1350) em indenizações (356).

A Kenya Law Society (Sociedade Jurídica do Quênia, na tradução livre para o português) apresentou 
uma petição ao Tribunal Constitucional em abril e obteve uma ordem do tribunal incluindo advogados 
como trabalhadores essenciais. O juiz considerou especificamente que os advogados “podem ser 
extremamente vigilantes quando o Estado está exercendo poderes de emergência e podem oferecer 
assistência jurídica aos necessitados” (357). Em Uganda, a situação deixou os advogados vulneráveis à 
prisão por fazerem seu trabalho durante o período mais restritivo do lockdown. Os advogados de 
Uganda processaram o estado por motivos constitucionais, mas enquanto o processo judicial estava 
em andamento, o governo anunciou que a Uganda Law Society (Sociedade Jurídica de Uganda)  deveria 
designar 30 advogados em todo o país que pudessem receber os adesivos de permissão necessários 
para usar transporte privado e para fornecer serviços como trabalhadores essenciais. Isso permite 
apenas 1 advogado por 1,4 milhão de ugandeses, no entanto, criando desigualdades devastadoras no 
acesso à ajuda jurídica (358). Na Argentina, a Ordem dos Advogados da Capital Federal recorreu à 
proteção legal, uma vez que os advogados não fizeram parte das exceções mencionadas em nenhum 
dos decretos nacionais que regulamentam o lockdown (359).

Onde advogados tiveram a habilidade de operar, eles foram capazes de: inovar; garantir processos 
judiciais oportunos, justos e eficazes, apesar dos desafios impostos pela COVID-19; e trabalhar para 
auxiliar e monitorar o importante trabalho em torno do descongestionamento das prisões, que 
representam, em muitos países, locais com grande potencial de disseminação da COVID-19. Por 
exemplo, na África do Sul, organizações jurídicas de interesse público se reuniram para estabelecer uma 
linha direta para aconselhamento jurídico gratuito durante as restrições impostas devido à COVID-19 
(360).



46

Garantir que as limitações de movimento sejam específicas, com 
duração limitada e informadas por evidências, e que os governos 
ajustem as medidas em resposta às novas evidências e conforme o 
surgimento de problemas

A maioria das ordens de saúde pública nesses 16 países são específicas e de duração limitada. Os 
governos devem revisar periodicamente as medidas de saúde pública para garantir que elas 
sejam proporcionais, necessárias e legítimas e para identificar possíveis violações de direitos e 
problemas além daqueles identificados acima. Eles devem ajustar as medidas para corrigir esses 
problemas e incorporar novas evidências sobre a COVID-19. A não revisão e ajustes dessas 
medidas pode levar à continuação dos impactos negativos dos lockdown, incluindo jovens LGBTI 
que permanecem em situações familiares inseguras, interrupções ou barreiras ao acesso a 
alimentos, abrigo ou serviços de saúde (incluindo serviços de prevenção, testagem e tratamento 
para o HIV), e os profissionais do sexo continuando a correr o risco de irem para a prisão.

Na 73ª Assembleia Mundial da Saúde, os Estados Membros resolveram “garantir que as restrições 
ao movimento de pessoas. . . no contexto da COVID-19 sejam 'temporárias e específicas' e 'com 
duração limitada' ”(361). O  ACNUDH informa que os governos podem respeitar essas obrigações 
garantindo que as políticas que limitam os movimentos de indivíduos tenham um mecanismo 
integrado de revisão e datas de expiração (60). Isso significa que os governos devem decidir de 
forma proativa estender as restrições, se necessário; caso contrário, a lei reverte automaticamente 
ao seu estado anterior e as pessoas podem exercer plenamente seus direitos.
A maioria dos países construiu suas políticas de lockdown desta forma, incluindo: Argentina (22),  
Botsuana (23), Colômbia (27), El Salvador (28), Jamaica (29), Quênia (30), Nigéria (31), Peru (32), 
África do Sul (33) e Uganda (34). No Brasil, o Governo Federal não instituiu o lockdown, mas o 
lockdown foi instituído nos níveis estadual e subnacional (24, 25). Chile se destaca por ter 
cumprido seu toque de recolher nacional (que dura das 22h às 5h) por tempo indeterminado, 
sem data de revisão prevista em lei (26).

Problemas podem surgir, entretanto, quando as ordens têm duração tão curta que ordens 
sucessivas resultam em confusão e falta de tempo para os governos ou o judiciário avaliá-las. Por 
exemplo, em El Salvador, a Câmara Constitucional da Suprema Corte tem admitido casos de 
revisão legal de várias das restrições incluídas nos decretos executivos, mas tem sido incapaz de 
acompanhar as rápidas mudanças nas políticas (362-364). A lei de direitos humanos exige que os 
governos revisem as restrições para avaliar sua eficácia. Se as medidas que restringem os direitos 
das pessoas não são eficazes do ponto de vista de saúde pública, elas não podem mais ser 
justificadas. Pode não ser viável realizar uma avaliação política rigorosa em meio a uma pandemia 
em rápida evolução, mas uma maneira de os governos agirem com relação à essa obrigação e 
garantir políticas eficazes é atualizando-as à medida que novas informações científicas e 
evidências da comunidade e de outras fontes se tornam disponível (365).

Por exemplo, entre o início de abril e o início de maio de 2020, Argentina, Botsuana, Camarões, 
Chile, Colômbia, El Salvador, Etiópia, Jamaica, Quênia, Nigéria, Peru, África do Sul e Uganda 
adotaram novas políticas que exigem que as pessoas usem máscaras faciais em público (366 –
370). As máscaras faciais também são exigidas em algumas partes do Brasil (77, 371) e 
recomendadas (mas não obrigatórias) na República Centro-Africana (372). O governo de Uganda 
disse que fornecerá máscaras faciais gratuitamente para toda a população, mas a implementação 
desse compromisso tem sido lenta, com distribuição começando em 10 de junho de 2020 (373). 
Apenas o Malawi não tem uma política oficial que torna o uso de máscara facial obrigatório.

Ao abordar a crise de saúde pública, as políticas de lockdown limitam a liberdade e impõem 
pesadas taxas econômicas e sociais. Os governos podem honrar seus compromissos de direitos 
humanos revisando as medidas de lockdown para resolver problemas imprevistos e amenizar 
consequências não intencionais, especialmente para grupos vulneráveis—mas encontramos
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relativamente poucos exemplos de governos fazendo isso. O Peru inicialmente permitia que as 
pessoas saíssem de casa apenas em dias específicos da semana, dependendo de seu gênero: 
mulheres às terças, quintas e sábados, e homens às segundas, quartas e sextas-feiras (95, 374). 
Essa medida foi abandonada após oito dias, quando os formuladores de políticas perceberam 
que não era eficaz (375, 376); o país também adicionou uma exceção de bloqueio para permitir 
que pessoas com deficiência intelectual e psicossocial e um acompanhante saiam de casa e 
passem mais tempo ao ar livre (377, 378). Argentina (379, 380) e Chile (47, 381) têm exceções 
semelhantes. Na Argentina, as crianças foram inicialmente obrigadas a ficar com um dos pais, 
mas as restrições foram alteradas para permitir que as crianças viajem entre as casas dos pais 
com guarda compartilhada dos filhos (382). Em Uganda, sob pressão de grupos cívicos, 
o governo alterou as restrições de movimento para permitir que mulheres grávidas 
procurassem atendimento sem permissão oficial.

Criar espaço para a sociedade civil independente e a 
responsabilidade judicial, garantindo a continuidade apesar das 
limitações de movimento

A sociedade civil, especialmente as organizações lideradas pela comunidade e os tribunais 
em muitos dos países analisados, ajudaram a melhorar a resposta à COVID-19, onde podem 
operar livremente, destacando os problemas vividos pelas comunidades e oferecendo e 
implementando soluções. Os governos devem incluir organizações lideradas pela 
comunidade em seus órgãos de tomada de decisão, incluindo aquelas focadas em gênero, 
equidade e direitos humanos, para garantir que as políticas estabelecidas no contexto da 
COVID-19 sejam elaboradas para apoiar a gama de prestadores de serviços e atividades 
necessárias para uma resposta eficaz e equitativa. Isso deve ser feito antes de impor restrições 
ao movimento e deve criar espaço para que as vozes da sociedade civil se engajem e 
monitorem a resposta à COVID-19. Os tribunais também devem continuar a operar tanto 
quanto possível para ouvir casos em que questões de direitos, particularmente interesses de 
liberdade, estão em jogo e os casos estão relacionados com a legalidade ou 
constitucionalidade da resposta governamental à COVID-19.

Nenhum país ou governo pode resolver a crise sozinho; as organizações da 
sociedade civil, especialmente as organizações lideradas pela comunidade, 
devem ser vistas como parceiras estratégicas na luta contra a pandemia. 
Estou, portanto, preocupado com as informações que recebi de consultas 
online com a sociedade civil em todo o mundo, sugerindo várias 
tendências e limitações preocupantes, incluindo a capacidade da 
sociedade civil de apoiar uma resposta eficaz.

—Relator Especial das Nações Unidas sobre os direitos à liberdade de 
associação e reunião pacífica (383)

Uma das principais lições da resposta ao HIV foi que a defesa da sociedade civil e os 
esforços jurídicos de interesse público, especialmente aqueles liderados pelas e para as 
comunidades mais afetadas, desempenham um papel fundamental na resposta à 
pandemia. Eles aumentam o potencial de accountability, fornecem uma plataforma para 
vozes autênticas da comunidade e trazem informações críticas à luz para os governos sobre 
o que funciona ou não para o avanço da saúde pública. O envolvimento com a sociedade
civil cria confiança, garante adequação e eficácia, ajuda a evitar danos indiretos ou não
intencionais e garante o compartilhamento frequente de informações. Também vimos isso
durante a pandemia de COVID-19.
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O Relator Especial da ONU sobre os direitos à liberdade de associação e reunião pacífica 
destacou isso, afirmando que “nenhum país ou governo pode resolver a crise sozinho; as 
organizações da sociedade civil devem ser vistas como parceiras estratégicas na luta contra a 
pandemia” (383). Uma declaração conjunta das agências da ONU insta os governos a 
“garantir a participação significativa de todos os setores da sociedade e diversos agentes da 
sociedade civil nos processos de tomada de decisão sobre a resposta à COVID-19” (106).

Essa investigação independente é especialmente crítica agora, à medida que os governos 
correm para enfrentar a pandemia, planejando fora dos meios tradicionais, muitas vezes sem 
experiência anterior para recorrer a medidas de mitigação complexas e multifacetadas para o 
vírus da COVID-19. As consultas e a participação da sociedade civil nas forças-tarefa do 
governo é um passo importante—mas não suficiente. A sociedade civil deve ter espaço e 
liberdade para usar uma ampla gama de ferramentas, sem medo de represálias, para trazer 
experiência e ser uma parceira confiável para as comunidades e os governos afetados. Da 
perspectiva do HIV, por exemplo, seria fundamental ter representação de comunidades de 
pessoas que vivem com ou são vulneráveis ao HIV—incluindo populações-chave, mulheres e 
meninas e migrantes—para que possam sinalizar os impactos específicos ou 
desproporcionais que medidas de lockdown estão tendo em suas comunidades, e para que 
possam sugerir alternativas e indicar onde as estruturas comunitárias existentes podem ser 
mobilizadas rapidamente para a resposta à COVID-19. No entanto, pesquisas da OMS indicam 
que “a sociedade civil raramente está envolvida na tomada de decisões do governo nacional, 
nem em seus esforços de resposta, e a representação feminina nas entidades de tomada de 
decisão da COVID-19 é particularmente insignificante” (384).

Em vários países, as campanhas cívicas estão destacando a séria ameaça de violações de 
direitos provocadas por ordens de saúde pública desproporcionalmente amplas e, em alguns 
casos, essas campanhas levaram a mudanças nas políticas e práticas que salvaram vidas. Por 
exemplo, em Uganda, uma campanha da sociedade civil e organizações de direitos humanos 
foi capaz de documentar vários casos das consequências devastadoras do lockdown 
severamente restritivo sobre o acesso a cuidados médicos para mulheres grávidas e crianças 
(385, 386). A campanha acabou contribuindo para a mudança das políticas do Banco Mundial 
e para uma mudança na abordagem política do governo de Uganda para a questão. Com 
base nesse sucesso, as organizações têm pressionado por um acesso mais amplo aos 
cuidados de saúde para outros grupos vulneráveis, como pessoas que vivem com HIV ou 
tuberculose e pessoas com outras doenças crônicas (387).

Em Santiago, no Chile, grupos da sociedade civil alertaram com urgência sobre o problema 
da fome quando eclodiram os protestos por falta de acesso a alimentos (212, 388, 389). 
Conforme mencionado acima, em resposta, o presidente Piñera anunciou cinco medidas para 
apoiar as pessoas mais vulneráveis, incluindo a entrega de 2,5 milhões de cestas de alimentos 
e produtos essenciais (214).

Os ativistas têm sido capazes de fornecer insights críticos sobre as medidas propostas, 
ajudando a moldar a legislação de resposta à COVID-19. Por exemplo, na Nigéria, grupos 
cívicos se reuniram para fornecer aos legisladores uma análise jurídica do projeto de lei de 
doenças infecciosas de 2020 apresentado à Câmara dos Representantes. Os grupos 
levantaram preocupações específicas sobre o projeto de lei que concede poderes amplos e 
exagerados aos funcionários da saúde pública, incluindo o Ministro da Saúde e o Diretor-
Geral do Centro Nacional de Controle de Doenças (390). Os grupos argumentaram que uma 
disposição que permite ao Diretor-Geral “interromper qualquer reunião” por motivos de 
saúde pública carece de salvaguardas legais e está sujeita a abusos, e “efetivamente priva as 
pessoas prejudicadas do direito à uma audiência justa” (391).

O ativismo cívico abriu caminho para litígios de interesse público que reforçaram as respostas 
de um país baseadas nos direitos. Os advogados quenianos puderam receber uma 
designação do judiciário para serem considerados “trabalhadores essenciais” (392).
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Essa designação permitiu que os advogados trabalhassem em uma infinidade de áreas para 
apoiar uma resposta eficaz, incluindo a defesa de vítimas e sobreviventes de abuso e 
discriminação. No Malawi, uma coalizão de organizações de direitos humanos ganhou um 
mandado de segurança em 17 de abril de 2020 contra os planos do governo de impor um 
bloqueio sem primeiro garantir que as pessoas vulneráveis tivessem acesso a alimentos, 
água e outras necessidades básicas. O governo retirou o recurso da liminar em 23 de abril de 
2020 e anunciou um novo programa de ajuda para 1 milhão de pessoas e pequenas 
empresas afetadas pela pandemia (393). Embora se oponha a uma ordem de bloqueio até 
que as proteções estejam em vigor, grupos da sociedade civil, no entanto, apelaram ao 
governo para agir rapidamente a fim de estabelecer um plano baseado em direitos para 
impor diretrizes de distanciamento—especialmente durante uma campanha eleitoral que 
está atraindo grandes multidões (394, 395).
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Conclusão

Sabemos, por nossa experiência com o HIV, que as abordagens de saúde pública que não estão 
de acordo com os direitos humanos podem minar uma resposta à pandemia. Esforços devem 
ser feitos  para garantir que as lições aprendidas sobre os direitos humanos e o envolvimento da 
comunidade no tratamento de epidemias como de HIV e Ebola não sejam esquecidas e sejam 
incluídas na elaboração da resposta contínua à COVID-19, não apenas para garantir uma 
resposta eficaz à COVID-19, mas também para evitar prejudicar outros esforços contínuos de 
saúde pública, incluindo a resposta ao HIV. Esta revisão das respostas das políticas de 16 países 
que restringem o movimento de pessoas como uma estratégia para frear a transmissão da 
COVID-19 conclui que as respostas atuais em muitos países resultaram em violações 
significativas de direitos, incluindo a violação de direitos de pessoas que vivem com ou são 
vulneráveis ao HIV—algumas as quais já custaram vidas. A repressão discriminatória, a violência, 
as ordens de bloqueio excessivamente restritivas, as superlotação das prisões e a dependência 
excessiva da aplicação da lei criminal são prejudiciais por si mesmas, afetam 
desproporcionalmente as populações-chave e provavelmente minam as estratégias de saúde 
pública e a confiança da comunidade no governo.

As ações de alguns Estados mostram que as respostas baseadas em direitos à COVID-19 que 
também apoiam a resposta ao HIV e as comunidades são possíveis. Muitos Estados 
estabeleceram disposições claras em ordens de saúde pública para que as pessoas atendessem 
às suas necessidades básicas; tomaram medidas proativas para abordar o acesso ao tratamento 
para o HIV, alimentos e água; expandiram programas para lidar com a violência baseada em 
gênero; designaram profissionais de saúde comunitários e prestadores de serviços liderados 
pela comunidade, jornalistas e advogados como trabalhadores essenciais para ajudar a 
construir e apoiar respostas baseadas na comunidade e lideradas pela comunidade; e abriram 
espaço para a sociedade civil e ações judiciais para melhorar a accountability e eficácia da 
resposta à COVID-19.

Conforme governos e comunidades em países ao redor do mundo refletem sobre os próximos 
meses ou anos da pandemia de COVID-19, há uma oportunidade de calibrar as respostas para 
uma pandemia que provavelmente verá ondas de novas infecções e epidemias em todo o 
mundo por algum tempo. Neste contexto, as intervenções não farmacêuticas, incluindo as 
intervenções legais para limitar a circulação de pessoas, continuarão a ser utilizadas em diversos 
graus para combater a doença que, neste momento, não tem vacina nem tratamentos 
altamente eficazes e amplamente disponíveis. Ao fazer isso, deve-se considerar urgentemente a 
maximização de abordagens baseadas em direitos que empoderem as comunidades e 
construam a cooperação, não apenas em nível local e nacional, mas internacionalmente. Em 
tempos de crise, como uma pandemia, a proteção dos direitos é responsabilidade de todos, 
exigindo cooperação e assistência internacional para apoiar as respostas nacionais baseadas 
nos direitos humanos.

No relatório Direitos em tempos de COVID-19, a recomendação final era “ser gentil” (19). Esta não 
foi uma recomendação ociosa, mas um elemento-chave para uma resposta bem-sucedida. 
Estamos em um momento de emergência, pânico e medo. É tentador responder com força e 
poder, ao invés de ajuda e cooperação; mais fácil culpar e estigmatizar, em vez de ter empatia e 
apoiar. Fazer o primeiro é arriscar violações dos direitos humanos, como vimos, e uma resposta 
ineficaz. Fazer o último é garantir o sucesso.
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